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Nome do Requerente AMPE BC - ASSOCIACAO DE MICRO E PEQUENAS EMPRESAS DE BALNEARIO CA
CPF/CNPJ 01.S67.754fOOOl-90

Código Único 114308

Dados de Endereço
Logradouro
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Dados de Contato
E-Mail

Telefone

RUA TERCEIRA AVENIDA. 555, SALA 04

CENTRO

88330-083
BALNEARIO CAMBORIU

se

473631039

Observaçoos

Solicita renovação da prorrogação ao lermo de colaboração 001/2017, com fundamento no
at 55, capul da Lei 13.019f17, conforme documentos em anexo,
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Balneário Camboriú, 23 de julho de 91

A/C Ora. Marília Coelho
Controladoria Geral

A AMPE de Balneário Camboriú, vem por meio deste oficializar o protocolo dos documentos para
renovação do Termo de Colaboração 001/2017, com fundamento no at.55, caput da Lei 13.019/17, conforme
segue:

)ficio aos cuidados do Secretário da Fazenda, solicitando a renovação da prorrogação ao Termo de
Colaboração 001/2017, com fundomento no at.55, caput da Lei 13.019/17.

- Plano de Trabalho

- Cópia do Estatuto;

- Cópia da Ata de eleição;

• Certidões Negativas;

- Relação nominal atualizada da diretoria executiva da Ampe;

- Relação da equipe executora;

- Comprovante de Endereço;

~Declaração Sobre Instalações e condições materiais.

Sem mais para o momento ficamos a disposição.

Atenciosamente,

A!~R~~st~J:i~r
Presidente In-\1ino

Av. do Estado n° 3905 - Centro - Balneário Camboriú. se
Font;:(47) 3363-1039 - ampebc@ampebc.com.br- www.ampebc.com.br
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Balneário Camboriú, 06 de junho de

limo. Senhor Secretário da Fazendade Balneário Camboriú
Franc Ribeiro Correa

Com os nossos cordiais cumprimentos, vimos respeitosamente através do

presente solicitar a VossaExcelênciaa renovação da prorrogação ao Termo de Colaboração 001/2017, com

fundamento no at.55, caput da Lei 13.019/17. Regendo-sepelo disposto na LeiComplementar nº 101, de 04

de maio de 2000. A vigência do presente Termo é fevereiro de 2019 a julho de 2019, solicitamos a

prorrogação para mais 01 (um) ano.

o Termo de Colaboração tem por objeto o repassede recurso financeiro,

que dá apoio ao "Centro de Apoio ao Empreendedor Individual", cuja finalidade é implementar uma parceria

técnica, coordenar a execução de ações planejadas com vistas ao incentivo à formalização e orientação aos

trabalhadores informais, a legalizarem-se e estimular o empreendedorismo assim fortalecendo os pequenos

negócios.

Informamos os serviços realizados por nossaentidade atendendo a parceria

realizada com o município:

1. pós formalização, trabalho este solicitado através da Secretaria da Fazenda, tem como

objetivo o acompanhamento das constituições das empresas em nosso município, que

estão irregulares sem o alvará de funcionamentos quais recebem orientações dos nossos

agentes da obrigatoriedade da solicitação do Alvará de funcionamento, antes dos 180 dias

do prazo permitidos pelo município.
2. Fórmalização: além da formalização damos a orientação dos direitos e deveres ao se

tornarem um MEI's.

3. Viabilidade: Solicitação da viabilidade através do Sistema da Junta Comercial de SC,

através do sistema Regin, tanto para as novas empresas como para as empresas do Pós

formalização, que constituíram suas empresas e não deram encaminhamento ao Alvará

de funciomanento.

4. Suporte técnico: suporte e orientação para alteração, baixa do CNPJ, declaração do

faturamento anual (que é obrigatório de janeiro a maio para os MEI's), emissão das guias

DAS, solicitação login e senha NOTA FISCALe como preenche-Ia, solicitação da Inscrição

Estadual, orientação para linhas de empréstimos.

Av. do Estado n° 3905 - Centro - Balneário Camboriú M SC
Fone (47) 3363-1039 - ampebcúVampebc.com.br - \v\••'W.ampebc.com.br
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Segue relatório em números dos serviços realizados de janeiro a maio de 2019.

M', P6s form.li.açilo n" Viabilidade Formali,açilo eaix", Altcraçõcs "' G~i.s Dedaraçõe total

Ide <ontato ,

"" 255. cnpJI " O; '" " '" " " '",,. 225 - cnpjl " " " " " " " '"
M" 236.onPi' " " O; O; " " " '"", 188-,npj, " " O; O; " " " 'O;

Ma; 282. cnpjl " " " '" " " " '","o
TOI.1 1.185 '" " " " " '" '" 1751

Conforme relatório acima de janeiro a maio tivemos um total de 1.761 (um

nil, setecentos e sessenta e um atendimentos e serviços).

Nosso objetivo para o segundo semestre do ano de 2019, é melhorar ainda

mais os nossos serviços, além das orientações, aumentar o incentivo a treinamentos e rodadas de Negócios

através de encontros com cafés da manhã com empresários e novos empreendedores, continuaremos com

a parceria com o SEBRAE,através das oficinas SEIPlanejar, SEIVender e SEIControlar o meu Dinheiro, oficinas

essas preparadas especialmente aos EI's.

Sem mais para o momento, e certos de poder contar com vosso pronto

atendimeto, aproveitamos para externar nossos votos de elevada estima consideração.

\tenciosamente,

Av, do Estado nO 3905 - Centro - Balneário Camboriú. se
Fone (47) 3363-1039 - ampebclâ{ampebc.com.br - www.ampebc.com.br



PLANO DE TRABALHO
Lei n~ 13.019, de 31 dcjulhode 2014 e Lei 13.204/2015

lROse: Marco Regulal6rio das Organizações da Sociedadc.Civil

Art. 22. Deverá constar do plano de trabalho, sem prejuízo da modalidade de parceria adotada:

1 -INSTITUiÇÃO/ENTIDADE PROPONENTE DO PLANO DE TRA.BALHO

,

IDENTIFICAÇÃO DO PROPONENTE

Razão Social: CNPJ: Data de Constituição

AMPE BC - ASSOCIAÍ,ÃO DE MICRO, E PEQUENAS 01.567.754fOOO1-90 03112/1996
EMPRESAS DE BALNE RIO CAMBORIU

Endereço Sede: Bairro: Telefone f e-mail I site:
Av. do Estado, nO 3905 -centro- Centro 473363-1039
Balneário Camboriu - se

ampebç@amocbc.com.br

ampebc.com.br

Município: Estado: Caixa Postal: CE?:

Balneário Camboriú se ..- 88.330-079

Banco; Agência: Conta Corrente:

Sicoob Maxicrédito (756) 3069 193.204-7

2} Art. 22, Inciso [- DIagnóstico da realidade que será obJeto das atividades da parceria, devendo ser
demonstrado o nexo entre essa realidade e as atividades ou metas a serem atingidas;

2.1 - Diaanostico da realidade (Jue será obieto das atividades da
2.1.1 Objeto da Parceria (Identificação)

o CENTRO (UNmADE) DEA1'0I0/l0 MICRO DII'REENDEDOR
L'lDIVmUAL

Id('nliricaçi'io
O "CENTRO DE APOIO AO MICRO EMPREENDEDOR
INDIVIDUAL", tem como objetivo fornecer suporte técnico.
gerencial e legal, através de assessoria e consulIoria técnica
aos atuais e futuros Micros Empreendedores Individuais de
Balneário Camboriú, visando fortalecer o pequeno
empreendedor. principalmente, nos primeiros meses de sua
:lluação no mercado.

O

arcaria DESCRICÃO DO OBJETOl

2.1.2 Período de Execução do Objeto

o Início: 0110812019

o Término: 3110712021)

2.2 - Demonstração do nexo entre essa realidade e as atividades ou metas a serem atingidas (DESCRiÇÃO I
PÚBLICO ALVO I JUSTIFICATIVA E INTERESSE PÚBLICO)

A Ampe BC vem dando suporte técnico para os empreendedores individuais de nossa cidades desde o ano

de 201 I, hoje é referencja no estudo no atendimento aos empreendedores, através do convênio firmado com

a Prefeitura de Balneário Camboriú e Secretária da Fazenda. nossa atuação até ti presente data já passou de

5 mil atendimentos.

Considerando o volume e a particularidade dos obstáculos enfrentados por esses empreendedores iniciantes,

se faz necessário um atendimento personalizado, haja vista a sua necessidade específica para poder sobreviver

c prosperar.



Uma vez que compele ao município fomentar o empreendedorismo e estimular a formalização dos pequenos

negócios no município, porém o me.~mo niío possui quadro efetivo para abraçar tal causa com excel~¥..qi,'W
este Termo de Colaboração vem com o intuito de sanar esta necessidade. ~~ \

. ::: fOPor se tratar de uma atividade recente no país, Os MEI's ainda sofrem pela incerteza da proposta eW si. u~ ,,0vez que nem lodu$ as etapas para a concretiznção desta mividade estão cobertas com suporte técnico. gereh~Jal

"elcpl. %T
Para tanto a estruturaçüo de um centro de referência e apoio. para oferecer suporte, pelo menos nos dois

primeiros anos de vida dos MEI's, orientando-os sobre os benefícios e responsabilidades, auxiliando_os nos

aspectos legais, monitorando-os qU<lntoao sucesso do empreendimento, elaborando planos de trabalhos,

propondo produtos e serviços como consultoria, palestras e cursos de cap.1citação.

Com a parceria PREFEITURA_AMPE BC estaremos reduzindo o número de mortalidade das empresas do

setor, estimulando a gernção de empregos, melhorando a distribuição de renda, incentivando o crescimento'

d<lsempresas, desenvolvendo a economia e a qualidade de vida na região e promovendo o associativismo.

Tendo em vista a grande demanda de empreendedores que abrem suas empresas e muitas delas com atividades

de risco sem conhecimento e informações da obrigatoriedade da emissão do Alvará de Funcionalidade para

poder exercer sua atividade, a AMPE vem realizando o assessoramento Pós-FORMALIZAÇÃO,

acompanhando através do sistema integrado REGIN utilizado em Santa Catarina, controlando as empresas

constituídas em tempo real e repassando as informações da obrigatoriedade da emissão da Viabilidade e do

Alvará de Funcionamento. Dando ênfase que a obrigatoriedllde da regularização do Alvará no prazo de ISO
dias.

Trab<llho csse de contato através de telefonc e e-mai! com todas as empresas constituídas mensalmcnte, as

quais. não regularizando-se serão encaminhadas através de relatório encaminhado pela AMPE, para
cancelamentos através da Secretaria da Fazenda e Jucesc.

Terá também em seu balcão de atendimento as orientações para enussao da Nota Fiscal Eletrônica,
Viabilidade, entre outras informações necessárias para agilizar a liberaç1io dos alvarás.

3) Art. 22, Inciso 11. Descrição de metas a serem atingidas e de atividades ou projetos a serem executados;

3.1 • Descri"'ão de metas a serem atinnidas por Mês (CRONOGRAMA DE EXECUCÃO DE METAS)
3.l.1.'\IF.TtlS

3.1.2 - IDENTIFICAÇÃO DAS ti TIVIDADES 3.1.3.I:';DICADORESF..NVOLVIDAS
QTDE (UNID.) QTDE(Oj.)~IETAOl

OI. Formalizações Prestar consultorias e assessoramento 20/mês
nas fomJaliwçõcs.

IS/mi's02. Alternçües
Prestar consultorias e assessoramenlO
nas Alterações dados das empresas

PresLar a~sessoria nas Exclusões IO/mês03. bcJusõcs

Preslar assessoramento nas Emissão 2l1mi's04 - EI11;SS;lQ guias DAS
guia DAS (INSS, ISS, ICMS)

Preslar assessoramento nas DecJ:uações 100mês05 . Declaraçõcs
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6. Orientação e emissão de relat6rios da 3O/mê.05 - Viabilidade
viabilidades para liberação de alvani de
funeionamcllto, bombeiro e sallit:llio -
Orientar sobre lillhas de crédilO e OS/m&. ;;",,,~UNtei",06 - Orienlações bancarias
abertura de conta ~ ..

~
Solicilação de login e senha para acesso IOlm.~ W~07 - EmissãoNOlaFiscal
ao sistema Simplis, orientação \::o'l\º R-:preenchimento da nota fiscal

r~(,O~IET'\2 "!:
OI - PÓS FORMALIZAÇÃO FORMAUZAÇ6ES

18Q1MêsControlar "(atrnvés Sistema Integrado utilizudo no
Estado de Sallla Catarina)

Controlar a Emissão de Viabilidades e
Alvarás

3.2 -Atividades ou nroietos a serem executados, {CRONOGRAMA DE EXECUr:ÂO DE ATIVIDADESI;
3.2.1 - ATIVIDADES OU 3.2.2-UNID/ 3.2.3 _ 3.2.4 _ DATA 3.25_ 3.2.6 _ MEIOS /PROGRAMAS A SEREM '00"'- QUANTIDADE PREVISTA (INICIO. PROFISSIONAIS MATERIAISEXECUTADOS PELA OSC TERMINO) ENVOLVIDOS UTlLIZAl>OS
Atividade 1

Prestar Consultoria e
Portal doAssessortu em média de 240

0110812019 a Empreendedor,Formalizações anual AMPEBC 240 anual
31107/2020 02

papel, internet,
telefone.

Atividade 2

Prestar Consultoria e
Portal doAssessoramento em média a

01/08/2019 a Empreendedor,180 alterações anual AMPEBC 180 anual
31/0712020 02

papel, internet,
telefone.

Atividade 3

Prestar ConsuKoria e
Portal doAssessoria média de 120

01108/2019 a Empreendedor,exclusões anuais AMPEBC 120 anual 0231107/2020 papel, internet,
telefone.

Atividade 4

Prestar ConsuKoria e
Portal doAssessoria em média de 120

01/08/2019 a Empreendedor,deciarações anuals AMPEBC 120 anual
3110712020 02

papel, internet,
telefone

Atividade 5

Prestar Consuhoria e
Portal doAssessoria em médtu

01/0812019 a Empreendedor,impressão guias DAS (INSS, AMPEBC 250 anual 02ISS, ICMS) 31/07/2020 papel, inlernet,
telefone

Atividade 6

Re.lllzar Orientações e
Portal doemiss5es d(ls viabilidades e

01108/2019 a Empreendedor,infomJaç5es sobre alvará de AMPEBC 360 anual 02
funcionamento, bombeiro e 3110712020 papel, internet,
s(lnitário, médi(l de 360 anual telefone
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Atividade 7

Realizar orientações linhas de
Portal docrédito c abertura de cOnla-

0110812019 " Empreen ~ UNlel",média de 60 orientações anual AMPEBC 60 anual
31107/2020 02

p"pcl. i f;.Pic'f ~ .•
telefone ~

Atividade 8 ~ ~m
Solicitação de login e senha

Portal do ~~I~o(.Opara acesso sistema SlMPLlS,
e orientações NOTA FISCAL AMPEBC 120 anual 01/0812019 a

02 Empreendedor,
ELETRONICA - média 120 31/07/2020 papel, internet.anual

telefone
Atividade 3

Controle da~ empresas
fOmlali7..ildas se estão regulnres
com ALVARÁ DE
FUNCIONAMENTO - Portal do
controle através do Rcgin AMPEBC 2160 01/0812019 a

02 Empreendedor,(Sistema lmcgrJdo de Se) anual 31107/2020 papel, internet.
Controle por tempo rcal mcdia telefone
de ISO mensal, anual média de
2160 conlalO~

33- DADOS DA EQUIPE EXECUTORA"

CARGA EndereçoMeta Atividade Nome CP'
HORÁRIA Ruldenclal e

Telofone

1 Todas atividades Miriam Schelenz Souza 873.981.689-34
citadas acima

Meta
Todas atividades Rebeca da Silva Zeferino 075.896.989-001 2
ciladas a cima

3

4) Ar!. 22, Inciso li-A. previsão de receitas e de despesas a serem realizadas na ell:ecução das atividades ou dos
projetos abrangidos pela parceria;

4 1 - Previsão de receitas'

Concedente Unld/ (Valor) Ctde Parcelas Valor Parcelas Valor Total
Convênio PrefeItura 4.500.00 12 4,500.00 54.000.00

Total Global do Repasse
R$: 54.000,00

4.2 Previsão de Despesas (em consonância com o Arl. 45 e Art 46 da lei 13.20412015
Despesas previstas

Qtde Valor Total (R$) "I.do Total
Unitário Global

I • remuneração da equipe encarregada da ell:lJcução do plano de
trabalho (compreendendo as despesas com pagamentos de impostos,
contribuições sociais, Fundo de Garantia do Tempo da Serviço _ FGTS.
ferias, decimo terceiro salário, salários proporcionais, verbas
rescisórias e demais encargos sociais e trabalhistas);

1 - Despesas luncionária administrativo 01 1.285,00
15.420,00

2 - Despesas aUll:iliar de escritório/estagiário 01 550,00
6.600,00

3-FGTS 01 260,00
3.120,00



1

4-INSS o, 605,00
7.260,00 ~.

5.DARF (PIS/IR) 01 100,00 <;;
1.200.00 ~w~ ~6- Treinamentos oficinas O, 200.00
2.400,00 \

'01011.aquisição de equipamentos e materiais permanentes ESSENCIAIS
À CONSECUÇÃO DO OBJETO e serviços de adequação de espaço
fisico, desde que necessários à instalação dos referidos equipamentos
e materiais

1 Material de escritório
01 150.00 1.800,00

2 Materia! de limpeza O, 100,00 1.200,00
3 - Aluguel, água e luz

01 1.000,00 12.000,00
4- Telefonelinternet

01 250,00 3.000,00
Total das Despesas

R$: 54.000,00

4.3 - Custos
I. Despesas Administrativas

JII - Custos indiretos
36.000,00

18.000,00

5 - CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO - Art. 48 As parcelas dos recursos transferidos no âmbito da parceria serão
liberadas em estrita conformidade com o respectivo cronograma de desembolso, excelo'

5,1 - CONCEDENTE (REPASSE)

El(erc, A90 Set. O", No, D" J"
2019 4,500,00 4.500,00 4.500.00 4.500,00 4.500.00 4.500.00
2020 F" M" Ab, M,' J" J"4.500,00 4.500,00 4.500,00 4.500.00 4.500,00 4.500,00
I'~ •••• ..•V

.Total Geral do Concedente
R$: 54.000,00

5.2 - PROPONENTE (CONTRAPARTIDA FINANCEIRA _ QUANDO HOUVER)

El(erc. J," F" M" Ab, Mai J"
2019

J,' A90 SOl O", No, O"

.'" . . ...
" -.Total Geral do Concedente

RS, I.
, nos casos a seguir, nos quaiS flcarao retidas até o saneamento das Impropnedades:

I - quando houver evidêl"lcias dEI irregularidade na aplicação de parcela anteriormelllEl recebida:
11- quando conslalado desvio de finalidade na aplicação dos recursos ou o inadimplemel"lto da orgal"lização da sociedade civil
em relação a obrigações estabelecidas no lermo de colaboração ou de fomelllo;

11/• qual"ldo a organização da sociedade civil deixar de adolar sem Justificativa suficiente as medidas saneadoras apontadas
pela adminislração pública ou pelos Or91105de conlrole Inlemo ou exlemo." (NR)

6 Ar!. 22 Inciso 111-Drazo Dara li el(ecucão das atividades e o cumDrimento das metas:
Ií.!-META

6.2-I'RAZO PREVISTO DAS /í.J - PRAZO PREVISTO DAS
ATrvIDADES METAS

INICIO TER~UNO INICIO TER~II:'iOMola J

'"'



04. Fommliznções 01/0812019 31r0712020
/'

01108/2019 3111)712020 /,,>'"05- AllerJçÕCs to;
O'"01108/2019 3110712020

~\'l06- E"c1lL';õe.~

•
01Jll8l2019 3Vn712020 ,,;o.t - Emissão guias DAS

OlfUll12019 3110712020OS . [)cclar.lçõcs

0110812019 31Al712020OS- Viabilúj;l(je

0110812019 3tAl7I202006 - Orientações roncarias

01!08J2019 3111)11202007 - Emissilo Nota Fiscal

Meta 2

Controle formaliza~'ões do ~1El- com Alvará IJc 01101112019 31Jl'l712020
fUllciollamenlO

7) Ar!. 22, Inciso IV. Definição dos Indicadores, qualitativos e quantitativos, a serem utilizados para a aferição
d . t d to cumorrmen o as me as;
7.1.!\IETAS 7.2-INDlCADORES QUALrrA TIVOS c QUANTITATIVOS
:\I.l~I Prestar eonsulloria.~ e assessoramento nas formalizaçõcs - N~ mês
:'>lda2

Prestar consultorias e assessoramento nas Alterações dados das empresa.~ _ N~ Mês
:'>lelll.3 Preslar assessoria nas ExclUsões - N° Mês
:'>1.la4 Pro.~tar assessornmento nas Emissão guia DAS (INSS, ISS, ICMS) _ N° Mês
:\lelJ 5 Prestar assessoramento nas Declarações _ N° Mês
:'>fCla6 ~. Prestar a~sessoramento emissão viabilidade e encaminhamento para emissão dos

Alvarás - N° M~s
:'>fcl"7 Orientar sobre linhas de crédito c abertura de conta
MelaS Solicitação de login e senha para acesso ao sistema Simplis, orienlação preenchimento

da nota fiscal- N~ Mês
Meia 9

Controlar as FORMALIZAÇÕES (atr..tvés Sistema IntcgrJdo utilizado no Estudo de
S,mta Catarina) e Controlar a Emi.~sào de Viabilidade.~ e Alv<lr<Ís_ N° Mês

- -l Relatório sobre a e~ecuçao hSlCae o cumpflmento do objeto do repasse ou de sua etapa. com descnçao detalhada da exec~ão,
acompanhado dos contratos de prestação de serviços, folders, cartales do evento, e~emplar de publicação impressa, • CO, OVO,

registros fotográficos, 4materiais iomalisticos e demais elementos necessários á perfeita comprovação da e~ecução_

B - OBSERVA.rÕES GERAIS;

9 - OECLARAr.ÃO:

Na qualidade de representanfe da convenenle, venho declarar, para os devidos fins e sob as penas da Lei, fi
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA que:

Nossos proprietários, controladores, diretores respecfivos cônjuges ou companheiros não são membros do Poder
LegiSlativo da União, Estados, Distrito Federal e Mun;clpios. (Ar!. 39, !li da Lei 13.019/14)
Nenhum dos diretores incorre nas vedações da legislação, em espec1a1 o art. 39, VII da Lei 13.019/2014.



A organização não possui nenhum impedimento legal para realizar a presente parceria, conforme as vedações oS I'J\UNI
artigos 388 41 da Lei 13.019/14. ~ C/,o
A organização não lem dividas com o Poder Público; t:::-.::;j In

a
'?<

Estar ciente do inteiro teor da legislação que rege a matéria, em especial da Lei 13.019/2014, tendo as co ef!.tõe O ~
legaisde firmar a parceria com a administração publica e não incorrendo em nenhuma das vedações legai ; a: ..-
A organização possui lodos os documentos originais referentes às cópias simples de documentos apras fà"d~
(cópias de certidões, comprovantes de RG, CPF. contraIo social, comprovantes de residência e outros) e Ql(if..asapresentarâadministração pública quando solic~ado e anles da assinatura da parceira, para fins de conferênclt(
A organização possui estrutura para a operacionalização do acordo de cooperação tal como proposto, estando
ciente da obrigação de seguir as normas legais e estando ciente de que a administração pública não presta
consu~oriajuridica, têcnica, contábil, financeira ou operacional;
A organização prestará contas dos bens transferidos a titulo de empréstimo temporário pela concedente destinados
á consecução do objeto do acordo de cooperação;
A organização esta apta para executar o objeto desta parceria com todas as obrigações comerctals e legais,
específicas da atividade/projeto a que se propõe a executar, bem como, que atende às convenções e acordos
nacionais e internacionais pertinentes;
A assoctação receberá e movimentara recursos exclusivamente em conta aberta somente para fins de convênio.

Com isso, pede-se o DEFERIMENTO do Projeto e Plano de Trabalho.

BALNEÁRIOCAMBORIÚ, _ d, de 20__

Assinatura do Representante OSC

10 -APROVA ÃO PELO CONCEDENTE:

DEFERIDO ( ) INDEFERIDO ( )

Balneário Camboriu - SC, d, de 20_

Responsável pelo órgão repassador de recursos

ANEXO. Documentação

Para celebração do Acordo de Parceira, as organizações da sociedade civil deverão apresentar:

I • certidões de regularidade liscal, previdenciária, tributária, de contribuições e de divida ativa municipal e
trabalhista;

11• certidão de existêncIa jurídica expedida pelo cartório de registro cIvil ou cópia do estatuto registrado e de
eventuais alterações ou, tratando-se de sociedade cooperativa, certidão simplificada emitida por junta comercial,
com no minimo 1 (um) ano de existência; 111-cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual; IV _ relação
nominal atualizada dos dIrigentes da entidade, com endereço, numero e órgão expedidor da carteira de Identidade
e numero de registro no Cadastro de Pessoas Físicas. CPF da Secretaria da Receita Federal do Brasil- RFB de
cada um deles; V - relação nominal da equipe executora, com endereço residencial, e número do registro no
Cadastro de Pessoas Físicas - CPF; VI. comprovação de que a organlzaçâo da sociedade civil funciona no
endereço por ela declarado;



DA DENOMINAÇÃO, REG/ME JURiDlCo, SEDE, FÕRD. DURAÇÃO E ARNS

~~'. ~ Associação de Micro e Pequenas
AM~ Empresas de Balneario Cambonu

SOCIAL

CAPíTULO I

ESTATUTO

AMPE BC - ASSOCIA ÃO DE MICRO E PE

ARTIGO PRIMEIRO - A AMPE BC - ASSOC\AÇÃO DE MICRO E PEQUENAS EMPRESAS DE BALNEARIO CAMBORIU. sociedade.civi..!lffit"fms
luclatNos. de duração indetemünada, furw:lada aos 29 dias do mês de janeiro de 1996, nesta cidade de Balneário CambOliú, Estado de Santa Catanna,
onde tem sua sede e 10m juridK:o, e passa a reger-se pelo presente Estatuto

Parãgrafo Prirrelro. A area de açàO. para elerto de admissão ao Quadro Social, será na cidade de Bal0eãri0 Carrboriu O Quadro Social seracomposlo
de ~imrtado número de Associados.

Paragr.lfo Segundo. Serão aceitos Associados das cidades limítrofes. desde que nas mesmas não eXISta uma AMPE pr6pna.

CAPÍruWII

'.
DAS RtJAUDADES E ORIéTlVOS

•

\••

ARTIGO SEGUNDO_ A AMPE BC _ASSOCIAÇÃO DE MICRO E PEQUENAS EMPRESAS DE BALNEARIO CAMBORIU têm os 5eglJinles objetivos:
a) Promo~er. estimular e propor medidas que pem1~am às empmsas o desenvotvirnenlo e forlillecimenlo harmônico de suas alNidades, como

parce!a represel1latill3 00 conte;o:lo ecoo6mlCl)-SOCla! do Ml)I1lÇiptO,do Estado e do Pais:
b} Defender, amparar. onenlar e coligar as MIClOS, PeqlJ€rJélSEmpresas e AutôllOm05 que se dediquem a qualquer atividade ecorlÕmbl

devidifilente legalizada pelante os Orgoos competentes participando junto aos Poderes Púbjioos no eslabeleernenlo de crilérios que defllmm
as suas obogações e diredos perante a Comunidade Bras~€Ira e InlemaclOO<ll, para com a Federação Estadual e Confederaçao NacIOnal:

c) Apresentar e defender Junto aos Poderes Pilbjioos as medidas necessãrias e suflC~ntes para o bom desempenho e desenvolvlmenlo
econõmico e social das MICros, Pequenas Empresas e Autônomos procurando manter representação junto as Entidades e Órgãos coIegliK!os
qae estabelecem a poIilx:a econômica goverramental nos âmbitos municipal, estadll<li e federal:

d) FacMar o acesso a ser'l9J5 e:lpedahzados à orientação e assistencia aos Associados:
e) Promover e incentivar a solid<3rie{jade e união entre empresários e demais entidades congêrJere5 que Venhifil ao encontro com os objetivos da

Associação, rJil promoção do desenvol\omenlo sócio-€COnômico do Brasil, na defesa inlra~igente da livre iniciativa, da Democracia e da
Propnedade Privada,

fj Incentivar e promover continuamente o destJnvolv,mento de seus Assodooos, alraves do aperle;çoamento técnico, profISSional e gerencial,
v.sando a s<Jgurnnça, racionalt1.açilo, qualidade, produtividade e o Juslo lucro;

g) Zelar pelo bem..estarcivico, cullurnf, social e moral da comumdade:
h) Promover a defesa dos Inleresses das MICro, PequerJils Empresas e Autõnolnos em todas as i~tãfICias cooslitucionais na esfera ludicial e

extra)ooK:lal, podendo para tanto ajuizar demandas em nome de seus Associados,
i} Celebrar convênios e parcerias na área da educaçOO visando o desenvolvimenlo e a capacitação da dasse empresarial e de seus

funcionárIOS, especialmente nas âreas do ensino fundamental, de l' e l' e J' grnus, bem como em nível de pós-9raduação e especialização,

ARTIGO TERCEIRO. É vedado aos Conselheiros e Diretores, empregados, eslagiànos, controlados e demais pessoas que desempenha'n atividades ã
Assocl.'lçâo, seja no âmbao interno ou pubjicamenle:

a) Discutir política racial e partidària bem como, fazer proseIrtismo religioso:
b) Apoi"r ou combater candidatos a cargClS pilblicClS bem como, defender ou cnbcar siglas polltlcoilartidànas;
c) Participar de movimentClS que eslejam em desacomo com os (}bJeUvosda AsSOCiação

ARTIGO QUARTO _ As empresas Associ"das cujos represenlantes seJillTl membros dos Conselhos Deliberalivo, Fiscal e Diretona ExeclllIVa, poder3o
prestar serviços elou vender produtos à Associação nas seguinles condições

a) Praticar preços '9uais ou mais baixos que os do mercado, devidamente comprovado em cotação de preços realizada conforme ReglJamenlo
Inlerno

b) Não part~par das fe(JniÕe5 do Conselho Deliberalivo que analisam a aprovação das cotações de preços das ql.lafl participa.
c) Não participar das reuniões do Conselho DeliberatIVO que analisarem questões atetas ao desempenho dos serviços elou à qualidade doo

prodlllos bem como, das decisões que serão tomadas acerca da continuidade do fornecimento ou substituição de fomecedores.
o) Subord,nar se IIltelramenle as decISÕes da o,retona ExeculIVa no que tallJe aos cntenos de reahzação dos servIÇOS elou às conóições de ~

fornecimento de produtos G)
CAPlTULOIJI /

DO QUADRD SOCJAL, DEVERES, DJRBTOS E PESPONSABlUDADES

ARTIGO QUINTO _ Poderão ser admitidas corno Associados as Micros, Pequenas
econômICa, desde que estejam devidamente legalizadas

ARTIGO SEXTO. O Quadro Social ê composto das seguintes categooas de Assodados
a) Só60 Fundador,
b) SócIO Ahvo,
c) SócIO 8eneménto,
o} SócIO Convidado,

Empresas e AlJônomos que se ded"lQuem a qualquer atividade

~,_.

~---------------



~ Associação de Micro e PequenasAM" Empresas de Balneano Cambonu

,

•

~(;. CIl-"//
",,'" .

Ba\ calfll)Ol'lÚo'SC )

~ .iJ
/SETlMO. Os Sócios Furldadores ou Sócios Ativos serào sempre Pes:soas Jurídicas ou Autõnomos,Ie<3a1menle coflStituidas ~ /) - U",e~

....r.igrafo Único _ Cada Associado podera ioofcar até 3(três) representantes para as atIVidades na Associação, todavia para efeito de voto, em~ Ip..,
s~uaçao, lerá direito a apenas um voto. (fi f ~'t@ ~~
ARTIGO OITAVO - Pertencera a classe de S6C1OFundador a MICro, Pequena Empresa e o AutóllOmo que lenha conlnbuldo parn a çfiaçoo ~ ~lrt4..~i'j •
da Assocl3Ção lendo-se IMo representar na Asserntlléla Geral de Cons~lulÇ[lo. ou aquela que apol<looo os scus rdeahzooores, estIVerem déllj,twn~r. C
regularIZadas e Iflscntas na Associação até o dia 30 de Junho de 1996, estando sUjertas a lodos os dlrertos e obngaçOes da Associaçao. \. .o C:",
ARTIGO NONO _ São SócIOS Ativos os oomlhd05 na foona deste Estatuto, como fuma individual, autÕOOlTlOO\J COITI(Isociedade. flCilooo su~~~ P -<.-
sallSlazer toda as e~igências do presente Estatuto bem GOmo, as conlribuiçOCS fIXadas pelo Conselho Dehbefalrvo. para usufruir os direitos associativos e
demaiS benefídos comUflS.

ARTIGO 10 _Podem serenquodrados como Sócios Beneméritos pessoas fisicas que alendam a uma das seguintes condições'
a) Ter prestado il Associação ou aos Ulteresses que ela representa, relevantes e excepcionais selViço:;, alrnvés da doaçàe voluntãlia de seu

tempo e esforço pessoal
b) A outorga desle titulo será slJbmetlda a Assembléia Geral Exlraomlnlma que decidira por aprovação da maioria dos presenles il reunião em

que consle a paula do relendo assunto e devidamente reglSlrada em Ata

ARTIGO 11 _Podem ser enquadrados corno SOCIOSConvidados todos aqueles que ateooem a uma das seguintes condlÇOes
a) Ter o Sócio Fundador ou Sóçio Alivo adquirido condição de média ou grande empresa,
b) Manter com a AssociaçOO estrerto relacionamento, aluar em parcerias aJOIJ ter realizado relevantes selViços em prol dos Interesses

representados ~Ia Associação

Parágrafo Primeiro _ Poderão ser enquadrados como SÓCIOConvidado, medias c graWes empresas, Olganizações lIàO governamentais, entidades
hnancelra5 e demais orgalltzaçôes empresariais, USU!ruIOOOtodos os dlrertos e obngaçõe5 previstas neste EstaMo, com exceçoo do escrutinio bem como,
o de ter seus representantes elellos para com~ o Conselho Dellberatrvo, Conselho Fiscal e Diretoria ExeClltiva.

Parilgralo Segundo _ O enqua(i1amento previsto neste artljo depende de aprovação da maIOria dos membms do Conselho Deliberativo, apos deliberação
em pauta na reunião ordlnilria

ARTIGO 12 _ Para elerto de ingresso na Associação, considero-se Micro e Pequena Empresa aquela que se dediqoo a qualqoor atividade econõmica e
qllC esleja legalmente registrada com lalllO órgão com~lenle

Parágrafo Único _Aulônomos podem Ingressar na AssocIaÇão, mediante apresentação da documentação pertinente

ARTIGO 13 _Os De~eres da Associação são
a) Enquadrar-se nas eXigências legaiS e fiscaIS das iÍreas federal, estadual e mUniCipal,
b) Convocar e reaI~ar Assembléias GernlS,
c) Realizar reun'ões do Conselho DeliberatIVo e da Diretona ExecutIVa,
d) Manter seus Associados unidos aos laços plOitssionalS, de companhe,nsmo e ColegUlSmo;
e) Proceder ~eições a cada 2(dois) anos para renovação dos mandatos do Conselho Deliberativo, do ConseJho Fiscal e da D~oria, durante o

mês de março dos anos mpares, de conformidade com o Eslatuto e Regulamentos vljenles;
I) Realizar lreinamentos gerenciais, comportamentalS aJou lécnicos bem como, formalizar parcerias com entidades dIVersas, desde que o

objetivo seja o de aperleiçoar o conhecrnento dos Associados e seus empregados eJou aumentar o rol de beneficios oferecidos aos
Associados.

ARTIGO 14 _SOOdeveres comuns dos Associados de todas as categorias, alravés de seus representantes:
~ ~ a) Elevar o nome da Associaçáo. concorrer para o seu engrandecimento e propagar o espírito associalivo:

b) Cumpnr o Estatuto, os Regulamentos eJOIJReg~entos Intemos e as ResoluçO€!s dos brgâos admimslratlvos;
c) Pagar com pontualidade as contribuições a que estiver SUfCito,
d) Zetar pela consclVação do patnmônio da Assocaaçáo;
e) Indenizar a Associação, de Imediato, pelos danos matena,s ocasIOnados por mernbms de sua !amilia, ou por visilanle OIJacompanllsnte de

sua apresentaçáo;
I) Não se utilizar dos prêst~os e meios colocados il dISposiÇão pela Associação, para fins e5CtISOSou promoçào indevida de Associados ou

ainda em beneficio próprio OIJde ferceims, querdirelamenle ou indiretamente:
g) Evitar quaisquer discussões que possam exceder os lim~es da boa educaÇ<1oe urbanidade, provocar "susce1lbi1idades" OIJde qualquer fDm1a,

perturbar a harmonia qoo de~e reinar entre os Associados;
h) Não portar armas de qualqllCr espéde denllO do recinto da Associação;
i) Não realizar campanha de desmoralização da Associação ou recriminar publicamente aios do Cllnselho Deliberntivo, do Conselho Fiscal, da

Diretoria heculiva ou da Assembléia Geral,

':1 ~:~~;:~":"::":':=:;::~::~:t:q;:::::,,:":::t::::':':~M7::'::=':9'
poIilico eletivo, o mesmo de~erá se afastar da função com 00 milximo 10 dias apos a confnmaçoo da candidalura .. .

ARTIGO 15_ Os Associados de todas as categonas, através de seus reflleSenlanles, em dia com suas obrigilÇÕ(5 perante a AssoclaçOO.terão dlrello a
a) Comparecer às Reuniões de Assemble13 Geral podendo dISCutir, vaiar, teqoorer ou apresentar proposta de interesse da cl8sse:
b) Votar nas ~eições da Associaçào;
c) SeI volado para os cargos efetivos do Conselho DeliberatIVO, Fiscal ou Diretoria Executiva, devendo para tamu, estar Wado à Associação por

um ponodo mínimo de 3(tres} meses; M
d) Ut~izar-se de todos os selViços olere<:idos pela Associação llSU!ruIOOOde todos os dirertos elencados rK.: presenle Estaluto:
e) Alastar-se da Associação qlJilooo melhor lhe COI1VIl!L ' J

ARTIGO 16 _ Os Associados não respondem solidilria ou subsid13riamenle pelas obngaçôe5 conlrnldas pela Assoclação

2
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CAPiTULO IV

DA ADMISSÃO, READM'SSÃo, DESUGAMENTOE EXCLUSÃO DE ASSOCIADO •.•~tlIU""'JCI.
\:)~ "'.,

ARTIGO 17 _Para associar-se, o autônomo ou empresa interessada, por meio de seu representante legal e nos lemJOS do artigo 5. deste Es ~d~.~' t'~
preencher a proposta fornecida pela Associação. ::: 'rUI • -'" .
ARTIGO 18 _A readmissão de AssoctaOO obedece às mesmas nomnas de admissão. ollservado o disposto do artigo 21, o- ~ç, C. ,

_ _ _ _ ~ C
ARTIGO 19 _ O pedido de desllgamenlo temporâno de Associado deve ser solicitado por escrito ao COllSelho Dellberolrvo, desde que a _ TOe;
apresente os motIVos c esteja em dia com suas obrigações perante a As5ociaçào. Nestes casos, o Conselho Deliberativo pode aprovar e lSen f o
Assotlado de suas prerrogativas nonnais por prazo não superior a 6(sei5) meses Findo este prazo, se o Associado não soldar por escrito SUiI re-

admissão, o mesmo sem considerado exduido da Associaç30

ARTIGO 20 _Sem exduído o AssocOOo que
a) Perder sua concliç:io de Pequena, Micro Empresa ou Aulõnorno. por dISsolução ou JrIcorpornçoo;
b) Infringir o disposto I'IOSartigos 4 e 14 deste Estalulo:
c) Por delerminaçAo do Conselho Deliberativo, 11Qual deve ser aprovada por malOrta sim~es de seus membros efetivos presentes a reunlãQ e

devidamente registrada em ata de reuniâo ordinària ou exlraordirlâria
d) Não pagar suas mensalidades por 6(seis) meses, conseculivos ou intercalados,

ARTIGO 21 _ O AssociaOo excluído por inadimplência, somente sera re-admilido se qu~ar a pendêocia existente, e sera considerado lm1 oovo Assoclildo,

sendo obselVado os prazos preVIStos no art. 15, item C, desle Estatulo

ARTIGO 22 _ O Assocl3do que intrirlillr qualqUCf Dispositivo Estatulàno, ResolUÇão da Assemblêlil Geral, do Conselho Deliberalivo, da Diretoria Executiva
ou do Conselho Fiscal, serâo aplicadas as penalidades de Advertencia Verbal, Adverténcia Escnta, Suspensão ou Exclusão, de acordo com a falta

comebda

Par3grafo Único. Para ser re--admltido o Associado mteressado devera pagar uma taxa de re~ngresso

ARTIGO 24 _ Em qualquer caso de afastamento, o Associado nao lerà direito à restrtuiçOCS das cornfibuições realizadas, devendo salisfazer as suas
obrigações pecuniárias decorrentes de sua condição de Associado alé a dala de seu afaslamento, e não mais podem fazer uso da denomOaç:!o "AMPE

BC', bem como de seus benelicKl5 e outras il'lSlgn~ da Assocl8ÇáO

Parágrafo Primeiro _ O recurso devera ser apresentado IIOr escrilo e deVl(lamenle proIocoIado, no 1If'll0 màximo de 15 dias, contados a partir do
recebimenlo da comunicação da decisão do Conselho COnsU~IVO,com eleito suspensivo das penalidades, a partir da data do protocolo do n:!curso, ale

nova deliberação da assembléia.

Parãgrafo Segundo _ A Assembleia Geral Extraordinária devera ser convocada conforme o artigo 23, com p<!uta especiOCa p<!ra apreciaçãO do recurso

rnposl0, sel1do sua decisão soberana e irreconivel

ARTIGO 23. Das decisOCSdo Conselho DelibefatNo que resullar em suspemão ou cxclusã:> do Associado somenIe cabem ll!CUf50 a Assembléia Geral
ExlraordlrlÍlna, cuja solicitaçiKl de convocação devera ser dlngida ao Presidente Execulivo, cabendo ao mesmo a (;OOVocaçàOda referida assembléia

Parágrafo Segundo _ Ao Associado é facullado o direito de apresenlar recurso por escrito e protocolado pelo Conselho Delibemti'lo, no prazo de 15
(qUinze) dias, contados do recebimento da respectiva comunicaç.ao expedida !>elaAssocI8ÇáO.

Parãgrafo Primeiro _As penalidades serão deliberadas em reunlâo ordir.ãria do Conselho Deliberativo, sendo oocessàrio pare sua aprovação, o voto da

maioria Simples de seus membros efetivos, llresentes a reunião

CAPÍTULO V

DA FONrE DE RECUFSOS

ARTIGO 26. A taxa de IflSCnção, mensalidades, chamadas de caprtaf e outras contribuições dos Associados são eslabelecidas em remião do Conselho
Dellbernlivo, segundo recomendação do Diretor Fir.Boceiro e de acordo com o orçamenlo da Associação

ARTIGO 25 _ CoflSfrtui fonte de recursos da Assoc~ a taxa de admissã:>, readmissão, contribuiçao mensal do Associado, doações em rnoedaeorrerte.
recursos provenientes de convênIOS, selVlÇos, n:!passes legais e promoções dIVersas, bem como os dispostos nos artigos 26 a 29 deste Estaluto

~\\,.
, \()'3

Parãgrafo Únfco • Os valores de cursos, paleslrns e demais e<lentos congêneres realizados pela AssociaçàO (Ieiras, exposições, viagens de negócios,
entn:! outros) são estabelecidos pela Diretoria ExecutIVa, a qual sempre benefiC~rà os Associados wn a isençiio ou, cobrordo preços diferenciados de 11CI~

mlnlmo lO%(dez IIOr cento) abaixo dos v~ praücados aos roa Associados V
ARTIGO 27 _A Assoc~ poderá cobrar taxa de readmISsão de Associado, /'

ARTfGO 28 _ Todos os Associados estão obrigados ao pagamenfo das mensalidades e demais contribuições filadas pelo órgão competCllle, exceto os

SócIOSBenemerilos.

ARTIGO29. Am'''''.''' d~,,' '" P"J". "'p.I""'.~m,.,Ié, di'10 Id~ld,"', m".'" D,,,_' ,,,,,,,,,md' - '" """, iv\
quem esta indICar, e caso não faça o pagamen10 da mesma, sobre o valor pnflClpallflcidlrà uma mulfa de 2%(dolS IlOl' cento) e JUros moraIonos de 6% U

(seis por cento) ao ano,



DA ORí3ANllAçAo

4J:~ Associação de Micro e Pequenas '<~u"

/' -~ Em.,,,,, d, "'""ri, ",,,,"'. ~:::
.iiiíiia*~ -o~ ~ ~ar suas lllefISajidades atrasadas diretamente noesçntóno da Assoeiaçào poderá ser isentado das multa:; e ~

~~ ~q.eo oÍI(l5O n30 seja superior a 2O(~lnte) dIaS ~ N\UNJC'~~
-.- - _ _ ~fI:. I~

?lio:oipoai;i~-O ~ ti'-'" alrasar sua mensalidade por maIS de 3lJ (Innla) dIaS, lerillmedlatamenle SlJStado todos os~~~<;,.=--~ ~ poden:Io vdtar a lJSuflUl-los após a devida qUitação de seLtSdébitos. :ti '("> I
.' a:: O ". .~ O

cAPiruLO ~ :o .'" 'v'-tO~<-O
NmGO XI- Coosttuem os Poderes da Ass(lÇiaç~o

aI A Assembléia Geral dos Associados;
bl O Consefllo Delibernlrvo.
ç) O Consefllo FISCal;
Ij} A Dlreloria Executiva

ARTIGO 31 - As Assem~éias Gerais são formadas pelos Associados de todas as categonas, a elceção dos Sócios Benernénlos e Sócios Corwidados,
desde que estejam em pleno gozo de S€lJSdireitos, sendo soberana em suas resol\JÇOes

ARTIGO 32 - O Conselho Deliberativo. o Conselho Fiscal e a Diretoria Executiva, 500 órgãos autÕllomos entre si sobrepo~ a cada wn a Assembléia
Geral. cabendo-lhes administraras fins e o patrimônio da AssOC~ão

CAPITULO VII

DA ASSEMBLÉlA GERAL

ARTIGO 33 - A Assembléia Geral é o Óf9ão soberano da Assocaação e se constiluirã pela reunião dos A5s0ciados. atraves de seus representantes, a qtJal
tomarã toda c qualqllCr dedsão de interesse da Associação, sendo qoo SlJ(lSdeliberações vinculam a todos <lima qoo a\.l5entes e discordantes

ARTIGO 34 - A Assembléia Geral será toovocada e di~ida pelo Presidente da Direlona Executiva da Associação

Parágrafo Primeiro - A Assem~ia Geral poderá tamtlém ser ccn~ocada pefo Conselho Deliberativo ou Conselho Fiscal se ocorrerem motivos gra~es
eJou urgentes que a justifiquem, ou ainda, por 1/5 (um quinlO) dos As.soclildos em plerlO go~o de seus dlre~os,

P<lrãgrnfo Segundo - Não poderá participar da Assembléia Geral o Associado que estrt'er infnngiMo q~qUl!fdtspos~ivo estalutário.

ARTIGO 35 - Em qtJilrsquer das hipóteses previstas 110artigo anlellOf, as Assembleias GeraIS serão cortvocadas com antecedência mínima de 10 (dez)
dias para a Pnmelra Convocação e d€ 3(1(trinta) minutos ccntados da primetril ronvocaçào para a realllaçao da Seo;junda Convocação

Parágrafo Único - As duas convocações podemo ser ferlas em imlCOeditai, desde que GOOtenha,expressamente, os prnzos para cada LlITIadelas.

ARTIGO 36 - Os ed~alS de COI'Ivocaçào das Assembléias GeraIS sertlo afll:ados em local visível na sede da Associação, /lO JIJITI8I da flssociação e em
Jornal de grande circuJação diária na cidade de Balneãrio Camboriu e 10900. do qual ronste a irJdlCilÇOOdo dia, hora e locar da reun~, bem como, oresumo da Ordem do Dia

Parâgrafo único - Os e<lnais de convocação t<m1bêrn serão enviados a todas os AsSOCIados através de correio eletrônico e por rorrespondência norma/.
desde que o Associado dlsponibdize e atualize seus endereços 110cadaslro da Associação.

ARTIGO 37 - A Assembléia ~raI reunir.se..a lXdinanamente wna ~ez por allO, no periodo compll!{!ndido en!Te 15 de janeiro a 15 de fevereiro, para
apreciar as rontas da entidade: no período compreendido entre 01 de novembro e 31 de dezembro para discusMo e aprovação da previsão orçanentãria
do exerciclO seguinte, e se roecessário nos meses de março, junho e setembro de cada ano para transposição elou sup/ernentaçào orçamentária. A cada
2[dois) allOS, sempre na primeira quinzena do mês de março dos a/lOS impares para 1l eleição dos membl'05 dll Direto(ll,l Executiva, Conselho Deliberativo
e Conselho Fisc.aI: e, extraordinariamente, sempre que necessário. Deliberará em Primeira Vot9ÇàO com a presença de 110mínimo 2JJ (dois tetçoo) dos
AsSOCiados inscritos e em pleno gozo de seus direilos. obsel'llados os seus deveres eslatutáflOS, sendo que em Segunda Votação, meia hora após, comqualquer numero

Parágrafo Primeiro - As votações serão normalmente por aclamação e a reqllCllfTlento de qualquer dos sócios presentes, desde que aprovado pela
Assemblela, poderão ser nominati'olos ou por escrutinio seçreto

J
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Parágrafo Segundo. Para as deliberações das Assembléias seril adotado o cnteno de maioria simples de votos dos presentes. /

ARTIGO 38 - Cada Associado, (11,1Assembléia GeraJ, terá drrerto a lJrT1voto, pemutlfldo.-se O voto por Proctl~ publica, desde que o ouIoryaríe seja/'U
Assoclildo em pleno gozo de seus direitos e qLJeo ouI00'9ado represente apenas um AsSOCMo, alem dele próprio, observado o disposto nos artigos 13 e14. do presente Eslatulo

ARTIGO 39 - Os trabalhos das AssembléiaS Gereis OrdilJilrias se~ d'ngldos pelo Presidenle do Conselho Delibera1No e, (11,1sualalta ou rnpedinenlo,por qualquer um dos ITl{!mbros do mesmo Conselho

ARTIGO 4l) - Os trabalhos das Assembleias Gerais Extreordinánas sel"iID dingldos pelo ronvocante, segundo as noimélS abaixo fIXadas:
a) Pelo Presidente do Conselho Deliberativo ou, na sua la~a ou impedimento, por qualquer l6T1dos membr03 do mesmo Conselho;
b) Pelo Presidente do Conselho F&.=al ou. na sua falta ou impetjimento, por qualquer um dos membros do mesmo Conselho:
c) Pelo Presidente da Diretoria Executiva ou. na sua falta ou impedimento, por qualquer membro da referida Diretoria:
d) Por qualquer representante de Associado, desde que a mesma laça parte do grupo de 1/5 de Associados que solicitou a assembléia, confonneart. 34,91 deste Estatuto.
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•••••. • - As ......-v... da Asso:mbIeIa Geral Üfdloána e ExtraordlrJâna serão J'eljlSlradas em Ata Cill:UflSlaOCiada, lavrada ~ffv~~~k;,.o ",

., ~,.. FIm -i e e SeaIamo cios lrabaIhoo P,m '~provar a pres,nça das demais Assoclildos na Assembléia, legitrrna ~ m~mos -s;..',
-~-~~t.o r:ie PIe5en;:a da AssocIaÇão $ ~O c' '\

~ <'"
.'lIiiiiXD Q -~ a Assembléia Gef1lI Onjlnána d~cutlr. aprovar e deil!Jerar anualmente sobre os segUintes assuntos: ~ ~q Ô

'~ ~ de afias do Conselho Oehbcrahvo e da Dlrelona Execu!lv<I, acompanhada de parecer do Conselho Fiscal; '"
é:9 ~mgeslâo; , .o O"
~ D::iiUt:iMNO dil3 recellas e despesas, ~ O TO c.;
j) Previsão Oo"ÇaTIefltãria:
e} T~ e suplernemaç30 orçamentana,
I) Eb:;ão da Oll'etoria c Conselhos da Assodaçao

AR11GO 43 - A Assembléia Geral Edraordinana reaitz<Jr.sc-á sempre que neçe:ssllllo e podera deliberar sobre quaisquer assuntos de interesse da
Asscci3çào, em especial, S<lbre

a} Reforma do Estatuto:
b) Oeslrtuir os admmislradores;
cl Mudança ou alteração dos objetivos da Associação;
dJ Julgar recursos contra atos 011delttleraç6es da Diretoria Execulilla, do Cl:mselho Fiscal eJou do Conselho Deliberativo;
e) DelilJerar sobre a aquis~o. alienação e gravames de bellS imóveis;
I) ResoIv!!f casos omissos desle Estaluto;
g) OlJlros assuntos de Interesse da AssOCIaÇão

Paragrafo Único - Para as deliberações a que se relerem os rtens "a", "b" e 'c', será eXlÇido o voto concorde de dois terços dos AssociOOos presentes 11
Assembléia, especialmente convocada para esse fim, não podendo ela deliberar sem a maioria atlsolula dos Associados, ou com menos de um terço nas
convOCilç6e5 sC!,luintes

CAPiTULO 11111

DAS ELflÇõES, DAS VOTAÇ~S EAPURAÇÓES

ARTIGO 44 " As elelÇDes para prl!el\Chimento dO/; cargos de Membros do Conselho Deliberativo, Conselho Fiscal e da Dlfl!toria Executiva, serão
realIZadas a cada doIS anos, conforme artigo 37, podendo ainda serem ~Ie~os por ma~ um periodo COnsecutIVo

ARTIGO 45. A klsociaçâo rará publICar com antecedência minima de 45 daas anles da data definida para eleições, em local visivel e apropriado da sua
sede, no Jornal da Associaçao e em Jornal de gnmde clll:u1açao na cidade de Balneano Carrboriu, edrlal de convocação para eleições, nhcando a data
de realizaçàO e prazo para mg~lro da chapa

Parágrafo primeiro - O edrtal de corwocaçàO também será enviOOo a todos os Associados alravés de correio eletrônico e por correspoodência normal,
desde que o AssociOOo disponibilize eatualize seus endl!rel;os no cadastro da Associação

Parágr.lfo Segundo - Poderão concorrer tantas chapas quanlas se apresentarem

ARTIGO 46 - Os representantes dos AsSOCiados Interessados em concorrer a cargos eletIVOS da Assocl3ÇOO deveroo apll!Sl!nlar chapas completas
preenchendo todos os cargos ale 15 dias anles das eleIÇões, vedada a InclllSão de um membro em mais de uma chapa

P~rágrafo Primeiro - Cada Associado poderil indicar apenas um represenlanle para concorrer a cargos eletivos, desde que seja sócio prnprietilrkl e °
AssOCiado esteja em pleno gozo de seus direnos sociais

Parágrafo Segundo - sao requis~os minimo:; para as candidaturas para os Cil!9OS e/e1ivos da Associação:
a) Estar Associado a no mlfllmo J{lrés) meses, e estar em dia com suas ooriJações financeiras e estatutárias;
b) Comprovar, na apresentação da chapa, ser empresilrkl de micro ou peqoona empresa, ou autônomo Associado.

Parilgralo Ten:eiro - Para as candidaturas no cargo de Presidente da Dlrelona Execuliva e Diretor Financeiro, são rnquisttos mimmos., alem dos Cllados
no parágrafo anterior

a) Apresenlar certidão negatIVa, pessoa lislCa e JurídICa, do Cartório de DrstntJurção Judicial e de Protestos da CIdade de &rneáno
CamboliU c da cidade sede da empresa;

b) Apresentar copia das declarações de Imposto de Reoda{PF) dos últim!Js J(lrés) anos

ARTIGO 47 • Ao Conselho Deliberativo compele acettar ou não, a1ravés de parecer circunstanciado. indicando as razões, 00 lodo 00 pan::iaImenle, o
regIStro das chapas que concorrerão às eleIÇÕeS

Parngrafo Único. O Conselho DeliberalJlio deve artllOClaf seu parecer acerca do disposto no artlÇo supra, ate 10{dez) dias antes da data marcada para as
~eiçôes, e COO51rtuiruma comissão ele~oraI composta por 5(cirlCO) membros esc~hldos entre os AsSOCIados para diTJ,lir os trabalOOs de eleiçao e
apuração, desde que nenhum desles membros laça parte de nenhuma das chapas llomoIogadas

ARTIGO 48. Para a votaçao, a Assoclaç;lo manteril em sua sede SOCial, na data marcada para a eleIÇão, uma ou mais umas lacradas e cédLtas de
votaçàO, devendo os Associados ali comparewrem para votar e assinar o lIVro de presença no horáoo compreendido entre 08:00 e 19:00 homs,

ARTIGO 49. A apuração dos votos seril pela comissão elettoral realizada logo após o horilrio de téffilino das votações, procedendo assin O lllgistro e 11
divulgação do resultado do pleito

ARTIGO 50. COr'lSiderar.se--á eleita a chapa que obtJlier a maiona simples dos votos válKlos,

5



Parãgrafo (mico - Devera ser elaborado ata da solenidade da posse da nova diretona

:::;! •••
>;oo('u~

. . ~YNICI.~ iJmw- N.=de~""', rem=",,.,. ,,~".rn ""'P' '"O ,,"' ••• , ?~",,"',üw,,", "''''',,~ •• '" $f c IhR_ ~~
""""""I<W>""""."""","'<:N<o\~,,.\""""It\"""'\~~~~~\~'\\Õ'l"'e';'!I>:j;;QI;,'Il'l f& r-O /\ r.

ARTIGO",N. =.d, ro=~, 'P'= ~""'P', "'.'"". roM'''. em,"~ SIM'" NAo,q~'P"'''''' '" ""', ""P''' •.~\'i-l!.J;;:L./
,",,\"l>' ••, -"\""""""""""''' '" "- ,~, "'" ""''''',', ~'" ._ m ~~ ••• '" ~'''1 ,,~ ',*","" ''''''''' = o~*(5;
m\':Rl ~ - ~ "&~'\M\'"~~ ~~!;f!,~\f:.~~~m\Jl!i~l<IiWD.CcnsEi'no }.'lSCal e tilrelona tlecufrv3, ocorrera no dia l' de abril do ano em queforam elertos, e encerraril no dia 31 de março do segundo ano seguinte.

ARTIGO 54 • Os rundldatos a cargos eletivo:;, poder.kl dfllulgar seus projetos e fazer campanha na Sede da Associação. desde que obeljecidas asnormas designadas pela Comissão ElertOfaj

CAPiTULO IX

DO CONSELHO DEUBERA nvo
ARTIGO 55 - O Conselho De!iberall'lo sera composto de 5(clI"rCo)membros efetiVOSe 5(cinco) membros Suplentes.

Par.igrafo Primeiro - Os membros suplentes substrtUlrno os membros efetIVOSem caso de vacância

ParágJ"3fo Segundo - Ocorrendo a situação prevista no afligo acima o pedido de desligamento devem ser encaminhado ao Presidente do ConselhoDeliberativo que nomeará o membro efetrvo no prazo de 30 (tnnta) dias

ParágJ"3fo Terceiro - OcolTendo vacància de mais de 5lJ% dos membros, o Presidente da Diretoria E:o:eoJ!iva GOllVocará assembléia para preenchimentodas vag~s

Par.igJ"3fo Quarto. Delibera, ~aildamente, GOma maKlIla d05 Valos dos presentes, cabendo ao Presidente o voto de desempale

ARTIGO 56 . Compete 110Conselho DeliberatiVO

a) Eleger em SlJ1lpmneira reunião, apos a posse, o Presidente e VIÇe Presidente do CcnseHlo dellberalivo;

b) Acompanhar e COIllrolar as atividades da Associaç;lo para a consecução de seus objeliv05 e deliberar sobre seu posicionamento qlJ1lnto às
questões com este relac:'onada, traçando normas e controlando resultados;

c) Revisar ammlmenle o Planejamemo EstratégICO da Assoc~Ção;
d) Fl);ar as contnbu;çoos sociais mediante proposta da Diretoria E~ecutiva:

e) Reunir-se mensalmeflle para e~aminar o desempenho da Diretoria E.eculrva, bem GOmo do Consejllo F5caI; Elaborar, preliminarmenle,projelos de reformas eslaMãrias;
ij Filiar as diretrizes de aluaçoo da AssOCiaç<lo;

g) Alribuir aos Direlores outras funções, rJâo e.pressamenle especirfCada neste Estaluto, mas que se~ de interesse da Associação;
h) Elaborar, conjuntamente com a Direloria E:o:ecullVa, o R€'9l1Tlel1l0Intemo dos diversos ÓtgOOs da Associaçao, movendo esforços para queSe/1lcumpndo na ínt€'9ra;

I) Dar parecer e aprovar fonnalmenle os pedidos de crédnos e.traon:lrMrios e oulras operações financeiras de financiamento a serem firmadosem oome da Associação após solicitaçào da Diretoria E:o:eculiva;
J) Deliberar sobre aquisição de bens Irnóve~ para a Associaçao solicitados pe/a Diretoria E:o:ecutNa;

kj Nomear ártJilros para soI~ de confl~os, mediante pedido fOllTIaJdas partes interessadas, quando ambas'orem Associados da MlPE BC;

ARTIGO ST • O Conselho Deliberallvo e a Direloria E:o:ecutiva, em reunião conjunta, poderão coar O!l edillJuir tantos cargos de Diretores quantos Julgarnecess.ários ao desenvolvimenlo dos trabal~ da Associação

•

ParágJ"3fo Primeiro Esles cargos de Diretores nOO farào parte do processo e1enoral da Associaçao, sendo seus diretores nomeados dentre os
represenlantes de Associados, desde que os mesmos esteiam em pleno galO de seus dlrerlos

CAPÍTULO X

DO CONSElHO RSCAL

ARTIGO 58 - O Conselho Fiscal será composto de 6{seis) membros, sendo 3 (tres) memblos efelivos e 3{tres} membrns Suplentes

Par.ígJ"3fo Primeiro - Os membros suplentes subslJlulrilo os membros eretivos em caso de vacância_

Parágrafo Segundo - Ocorrendo a srltJaÇão prevista acima, assumrra automallC1llTlente o SUplenle obedecendo a ordem da chapa eleffa

ParágJ"3fo Ten:eiro - Ocorrendo vacãncia de mais de 5lJ% dos membros, °Presidente da Diretoria E:o:ecutNa convocará assemblé~ para preenchineotodas vagas-

ARTIGO 59 - Compete ao Conselho Fiscal e.ercer assidua fISCalização sobre as operações, atividades e serviçoS da Associaçao, cabendo-lhe, dentreoutras, as 5e9uintes atribuições:

aj E.aminar o movimento económico.fJnanceiro da AsSOCIaÇão,efetuando reuniOes mensais para conferir e rubricar os
balanceIes, que lhe selào obr'çalonamente apresentados,

bj Solicitar esclarecimentos que deseiar, para melhor desempenho de sua tarefa, fazer as recomendações que achar

6
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Zelar por LXll servIÇO de conlabiid<llle claro e atual, verificando o.s ir'lr05, fK;l1as, conlas e documentos; (í"~
Emitir parecer sobre o Balar.;o Anual que sera apresenla<!o li Assembléia Geral, ~ ~(' \
Errulir parecer acerca da soIic~ação de empréstimos, financiamentos eJou demalSoperaçóeS financeiras solic~adas pela li! rl\ a ~ \
Dlrelona Executiva, eocamlnhafldo.o ao Conselho Dehberall\'o, para análise e decISão _ ~ •.
Representar a AssoclOÇoo em aios e eventos dIVersos, comoone solicitação da Olretona ExecutIva; \ (I.. ~Ç: O
Possuir um de seus membros, conhecimento loonal em coolabiidade eJou administração de empresas parn poder anallSai\ :o "
a luz do conheclll1enlo. 11doc.umenlaçào legal da Associação. '.'''_'?OT (,0
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CAPiTULO XI

DA DIRETORIA EXECUTIVA

ARTIGO 60 - A Direlona Executiva será composta de 6(5015) membros, seooo 01 Presidente, 01 VICe-Presidente, 01 DirelGf Administrativo, (}t Direlor
Flfl(lnceiro, [}1 Diretor de Comunicação e Marketlng e [}1 Direlor Social e de Eventos

ARTIGO 61 - Os adminIStradOres da AsSOCiação não serão pessoalmente responsáveis pelas obrigações que contrairem em nome da Associação, mas
responderão solidariamente pelos prejuizos de seus atos, se il9irem de má lê ou dolo, sendo que os Associados não responderao pecuniariameote pelos
cornplOOlissos assumidos pela soc'edade

ARTIGO 62. A Direlorla rege-se pelas segumtes normas
a) Reune-se ornlnanamente a cada 15 d~ e e~trwrdmariamel1te sempre que necessário, por COflVocaçOO do Presidente ou, ainda, por

solicrtação do Conselho Dehberativo ou do Conselho Fiscal
b) Delibera, validarneflte, com a maioria dos votos dos presentes, cabendo ao PresK:!ente o voto de desempate:
c) As deliberações são consignadas em atas e assinadas pelos membros da Diretoria presente

ARTIGO 63 - Perderã, automaticamente, o cargo de membro da Diretoria Executiva, aquele que, sem justifICativa, faltar a 3(três) reuniões ordinárias
consecutivas ou a 4 (quatro) e~lraordinarias COnsecutIVas, observando o disposto no parãgrafo único do art, 43, deste EstatlJ!o.,

ARTIGO 64 - Em caso de vaclmClil de cargos da DiretOM heclJ!lVa poderil o Presidente indICar qualquer representante de Associado par<! ocupar o
cargo ~ago, desde que tenha seu nome aprovado antecipadamente pelo Conselho DeliberatIVo e preencha os requlSrtos e~igidos para exercer cargo
eletIVo da Associação, observados os parilgrafos '}" e 3° do art 46 deste Eslatuto

Parágrafo Primeiro Ocorrendo a sduaçào prevISta 00 artigo acima, o pedido de destigamento devera ser eocarTllnhado ao Presidente da Diretoria
ExecutIVa

Parágrafo Segundo. O Presidente da Diretoria Executiva, no prazo máxlfllO de 30(tnnta) dias, deverá encaminhar para analise do Conselho
OeM)erativo a indicação do sul1stlhJjo, observados os parãgrafos '}" e 3' do art 46 deste Estatuto.

ARTIGO 65 - Compete à Olrelona ExecutIVa
a) Elaoorar em conjunto com o CoflSetho DeliberatIVO, o Regulamento Inlerno e o Regimento Interno, cumprir e fazer cumprir as normas

prescrnas no presenle Estatulo, bem como, as dehberaçOOs do Conselho Fi:scal, Conselho Oeliberativo e Assembléia Geral:
b) Dtrecionar suas ações de acordo com O Planejamento EstratégK:o,
c) Encaminhar os assuntos ao Conselho Deliberativo que devam ser sutmetldos ê apreciação do mesmo,
d) Encaminhar ao Conselho Deliberativo, para aprovaçâo, reqLJerimento escrito solicrtando o ticenciamento de qualquer de seus membros:
e) Propor ao Conselho Deliberativo a criaçàO e exlinçoo de cargos da DiretOria:
l} Zelar pelo cumprimento da IegtslaÇào em vigor no que dIZ resperto ás rotinas Internas administrativas da Associação:

~ g) Respeitar e lazer respeitar as allloridades constrtuídas da Nação,
h) Zelar pelo Patrimõnio da AssociaÇOO:
I) Submeter ao Conselho Fiscal, mensalmente ou quando este julgar conveniente, o movime!lto ecooõmico-financeiro e os balanceies rnerJ:lais

e, anlJalmente, os balanços GeraIS e Demonstrativos de Resultados da Associaçao
I) Contratar o(a) Secretano(a) ExecutlVo(a) e demaIS lunclOOànos que forem necessimos à orgarnzação e fuocionamenlo de sua sede

~dmifT'strativa
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ARTIGO 56 -Ao Presidenle da AsSOCIaÇão cabe, dentre outras, as seguintes alnlfulçDes:
a) Represenlar a Associação em Juízo ou tora dele:
b) Outorgar procuração a advogado com os poderes da ctáusula "ad looicia° e os que se fizerem necessarias ao caso, especificano»os de Iorma

clara a fim de restnogir suas atividades, exctuslvamente, il matena em questão,
COfl\Iocar e presidir as ~lll1lões da Diretoria E~eclltlVa e da Assembféla gerol, exceto nos dISposto no parágrafo primelro da ar'- 64 deste
Estaluto.
Cooperar para o bom funcionamento das com~ movendo esforços 00 sentido de facilitar os seus setViços cobrnrldo resUtados dos
respectivos responsálle:s;
Coordenar, orientar e supervtsionar as atividades de cada um dos membros da Diretoria,
Exercer o voto de desempate nas questões polêmicas afetas aos trab<Uhos da D!retona Executilla,
Assinar, juntamenle com o Diretor Financeiro, cheques, ordens de pagamentos e quaisquer ouIms docOOlentos que representem ~ações
~nallGeiras da Associação:
i\sStrklr, Juntamente com o Diretor AdministratIVO, a correspondêocLa da AssoclaÇào:
Ser o elemento de ligao;;w com outras Associações Sim~ares,
Representar a Associação perante os meios de comunicação podendo indicar Membros dos Conselhos ou da Oiretoria E:o:ecutíva para ~ie~

R",,,,, ooolrn'_"''""'' "~'~,doo'"'_ ~''';M''"""."" do_. oo"',~, MR",_m, '"~

CAPÍTULO Xli

DOS DIRETORES



Onentar a e1aboraçiio da prevISão orçamentána e os relatórios da !lestão;
Contratar, adminislmr e demitir empregados, de acordo com as necessidades
RegulamenlO Intemo
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da Associação. respertand6 as normas prev' u ('.

ARTIGO fff - Ao VICe-Presidente comf'ete:

a) Coordenar, orientar e supervisionar as atividades das áreas das Direlorias, awdl8lldo o Presidente no desempenho de soos funções,
subsmuindo-o na sua ausência ou tmpel!imento bem como, na vocãncia dos cargos da Du-etooa até o preeochtmenlo deste cargo;

b) Desenvolver dentro de sua área de atuaçoo, trabathos de interesse das Micros, Pequenas Empresas e Autônomos mantendo eslrertas
ligações com os empresários no senlido de apurar as necessidades que po:ssam ser atendidas pela Associação;

c) Participar, com direito a voz e voto na apleSentação de propostas das reun~ da Diretor1il Executiva,
d) Realizar Olllras funções que lhe seja atribuida pelo PleSidente;

ARTIGO 68. Ao Diretor Administrahvo compele:

a) Dirigir e administrar os serviços de contabilidade, zeladora, recePÇêo, recursos hlnlanos, administração de pessoal. compras, entre 0lIlr0saletos ao cargo;
b) Assessorar e colaborar com os demais órgãos de direção da Associação;
c) Zelar peta conslante atualização das hchas dos Associados;
d} Preparar os relatórios anuais a serem apresentados iI AssemtJIéia Geral,
e) AsSlrJilr, JUntamenle com o Presidenle, a correspondência da Associação,

f) Determinar, coorderJar e supervisionar a manutenção e atualIZação dos registros e obrig-iIÇÕeSconlilbeis, flSCais e trabalhistas neeessãrios;
!lI Responsabilizar-se pelos servIÇOSde secretaria e arquivo da Associação;

h) Responsabilizar-se pela elaboração das atas das reuniões de Assemblêia<l GeraIS e da Diretoria da AssOCiação, enlregando-as em tempohilbil a quem de direrto; .
i) Etaborar os relatórios de gestão da Diretoria Executiva;
J) Realizar outms funções que lhe sCJ<latnbuida pelo Presidente

ARTIGO 69 - Ao Diretor FirJanceiro compete
aJ Responsabllizar.se pela guarda de Valores da ASSOCiação
b) Elaborar junlamente com o Diretor Admimstrativo a elaboração da prevISão orçamentária e da prestação de contas;
c) Dirigir e administrar as fillimças da Associação de confolfllidade com o EstaMo e as decisões da Diretoria Executiva e do ConselhoDetit>eratIVO;

d} Submeter mensalmente á Diretoria um relatório pormenorilado da s~uaçào rlnanceira da Associação bem como, relação dos SÓCIOSem débitocom a entidade;
e) Administrar os serviços da Tesouraria;

I) Providenciar o pagamento com pontuaHdade de todos os compromissos e obrigações da Associação assinando com o Presidente os che<:juese ordens de pagamento;

!lJ Diligenciar para que os Associados e demaIS pessoas lisicas elou iuridicas mantenham em dia suas ob~açôes financeiras asslnlidas com aAssociação;
h) Outras funções que lhe forem atnbuidas pelo Presidente

ARTIGO 70 - Ao Diretor de Comunicaçao & Markchny compete
a) Dirigir e administrar os trabathos de comunICaÇão e marketmg da associação,
b) Desenvolver atividades de comunicação e markeuny dirigidas para o atendimento das necessidades dos Associados,
c) Coordenare edrtar os veiculas Infonnativos da Associaçao, bem como edilar periódicos e paginas da WEB
d) Outms funções que lhe forem a1ribuida pelo Presidente

ARTIGO 71 - Ao Diretor Social e de Eventos compete:

a) Desenvolver e realizar feims, missões, palestms, cUlSas, VlSrtas técnicas e demais eventos corgéneres vl3ando o bom e perfeito
desenVOlvllTlento das atividades econômicas dos Associados;

b) Oryanizar, coordenar e dtnglr as atividades sooais, culturais, f~antrópicas c esportIVas da Associaçao;
c) Designar os aU~~lares necessários as dIVel'5a:l prnrnoçôes e festIVidades sociais da Assocraçào inclusive, paIO relações públicas:
d) IncentIVar a prallca de todos os esportes que lorem pelfllrtidas pela Associação;
e) Nomear Vice.Diretores paIO aw~iar na coordenação das áreas de eventos, cultura( sodal, filantrópICa e esportiva, desde queo indicado esteja

em dia com suas obrigações estatutárias, dependentes ainda da aprovação do Conselho Consultivo.
/) Receber e apresentar os COnvidados e VISitantes em reuniões da Associação;
!lI Fiscalizar os serviços prestados nas reuniões sociais promovidas pela Associação;
h) Zelar pela COrt'iervação da COrt'ilituiçàQ social, bandeiras, emblemas e demais simbolos pertencelltes à Assoclaçoo:
i) Estimular a halfllooia, entusiasmo e companheirismo mantendo um clima de cordjajidade entre os presentes às reuniões da Associaçao;
J) Outras funções que lhe fOfem atribuídas pelo Presidente

CAPiTULO XlII

DAS DISPOSIÇÕES GERAJS E TRANSfTORJAS

ARTIGO 72. Este Estatuto pode ser alterado ou reformado, no todo ou em parte, em Assembleia especialmente convocada para este fm. não podendo
deliberar em primeira convocação sem maioria absolma dos Associados, ou com menos de lr.l nas GOflvocações seguintes,

Parágrafo Único. A proposta de alteração ou reforma do Estatuto, deverá ser apresentada a Assembléia Geral pelo Conselho Delibemtivo, ou jlOf", no
mínllTlo, dois terços dos sócios ativos e em dia com suas ob~ações estatutilrias.

ARTIGO 73 - A fm de melhor aplicar as dispos;çôe5 do presente Estatlllo, o Conselho Deliberativo aprovará regmento interno e regulamenJos a serem
elaborados conjuntamente com a Diretoria E~ecutlva, qoo serào complementos das OOIIDaSestatufarias, e a que todos OSs6ci0s, conselheiros e diretoresficarào obrigados

8



Parágrafo Único - O presente Estatuto devera ser regIStrado no competente Cart6no desta Comarca, na forma da lei

C~U"g:;~
PRESIDENTE DO CONSElHO DELIBERATIVO DA MlPE BC

~

9

ARnGO 75- A AssoclilÇào poderá ser dissolvida na forma da Il!llíslação em vigor ou püf aprovação de três quartas partes da totalidade dos Associados
quiles com as obrigações eslatutárJaS e fln<]rlCCII1lS,especialmente convocados para deliberar a respeito, com antecedência mimma de 15 (quillle) dias

Parãgrafo ÚniC(l - DISSolvida a Assocaaçào, IIOS lermos deste artigo c salasfertas todas as SlJaS obOgaç6es, o seu PalrimõnKi deve 5er doado a uma
entidade bllreficcnte escajhida na reunião de dlSsollJÇ~o

ARTIGO 78 - O:l recursos finaoceoros da Associação, dtsposlos nos arlrgos 25 a 29 deste Estatuto, seJáo aplicados Inlegl1limentc na manulenção edesenvolvimento de selJS objetivos

/

ARTIGO 76. A Associação não dlSlnbuirã [ocms ou dividclldos de qualquer espécie a SClIS Associados e os cargos eletivos serflo exercidosgmturtarnente. sem qualquer remuneração

ARTIGO n .Os casos omISSOS sertlo resoIIIid05 ~o Conselho Delrberaltvu, á ItIl dos EslillLllos eRegulamentos

ARTIGO 79 - Fica vedado aos membros da Diretona da AMPE BC - ASSOCIAÇÃO DE MICRO E PEQUENAS EMPRESAS DE BALNEARiO CAMBORIU
preslar av_li, ftança ou qlJ3lquer outra garantia em lavor de Assocooos, salvo em lavor da Assoç~, após aprovação do Conselho FISCal e ConselhoDeliberativo

ARTIGO 80 - A Assembléia Geral On:linâna prevISta para discussão e aprovação da prev~ orçamemãria para o exercíCIO de 2005 disposto 00 art 36,
será reaiilada em conjunto com a Assembléia GetaI Ordinãna para apreclaçáO das contas do ano de 2004, no penado compreendido entro 1S de JilrJeiro aIS de fevereiro de 2005

ARTIGO 81 - O exercicio social irociarã no dia 01 de )arJelro de cada ano e terminara no dia 31 de de.lembro de mesmo ano, ocasião em que serã
e1aoorado o baJança patrirnomaJ e demonstratIVos f'rJanceiros da Associ<Jção referentes ao e~ercicio

ARTtGO 82 - Este Estatuto entra em v,gor fleSta data, devendo ser rcspertados, observados e cumpridos na integrahdade o presente IllStrumento, bem
corno Regrmentos, Regulamentos, tnstruções, DecISões e Reçomendações do Conselho DeliberatIVO
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- ATA DE ELEIÇÃO DA DIRÉTORIA DA AMPE/BC, REALIZADA NA SEDE DA ENT1Di~E N~
DIA 18 DE MARÇO DE 2019. -'I:
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Aos dezoito dias do mês de março do ano de dois mil e dezenove, a Ampe/BC _ Associação-,dQ'I ~~~U!VIC~
"., lon~ ,i~' ~

Miem e Peqcenes Empce,,, de Bolncáclo ComboclG,In,cclto CNP] 01.567.754/0001-90, "tuod;''';t' f~\v'\_~
Av. do Estado, nO 3905, centro - Balneário Camboriu - se - Cep 88.330-079, realizou ~ N,9. kIJ 'li-

Assembléia Geral Ordinária onde os associados convocados compareceram a sede da associação, •..0 \ ~ ..
'1'0 (.0.'atendendo ao Edital de Convocação expedida pelo presidente Nivaldo Avila dos Santos, a TO

convocação foi publicada através. de redes sociais, WhatsApp, fixado nas mensalidades da

associação bem como enviados por correio eletrônico, além de exposto na sede da entidade em

local visível e de circulação, a não divulgação em jornal impresso conforme previsão estatutária,

não se deu devido ao custo elevado e desnecessário, tendo em vista que as outras alternativas de

divulgação adotadas, são mais eficazes para atingir toda a gama de associados, o edital foi

publicado no dia 31 de janeiro de 2018 com prazo de 30 dias para inscrições das chapas e 45 dias

das eleições, conforme prevê art. 45 do Estatuto Social da Associação, para votação democrática

da chapa para diretoria Biênio 2019/2021, que iniciará seu pleito a partir do dia 01 de abril de

2019 e terminará em 31 de Março de 2021. O processo Eleitoral foi aberto às OB:30h pela

comissão Eleitoral, os associados que compareceram, apôs verificação de sua regularidade com a

tesouraria, assinaram a lista de presença e votaram na chapa única, cuja nominativa dos

candidatos foi encaminhada anteriormente para todos os associados através de e-mail,

whashapp, rede social e ficando também exposta o Edital em local visível na sede da entidade. A

urna ficou a disposição dos associados até 3S 17:30hs, quando a Comissão Eleitoral encerrou o

horário, com a abertura da urna às 17:35h. No total de 260 associados ATIVOS e 172

regularmente com as mensalidades APTOS a votar, compareceram 28 associados que votaram

pelo "SIM". Em face do resultado do escrutínio e não havendo contestação ou irregularidade no

processo Eleitoral que o invalidasse, foi homologado o resultado, ficando eleita a nova Diretoria,

cuja nominativa dos componentes são:

Diretoria Executiva:

Presidente - Antonio Demos, brasileiro, empresário, casado, maior de idade e capaz, portador

RG969536 SSP/SCe inscrito CPF415.790.469-91, residente Rua Conselheiro Julio Kumm, n0127

- apto. 201 - Bairro Santa Clara - Itajai, CEP88.306.823.

Vice Presidente: Amadeu Ribeiro da Silva Junior, brasileiro, empresário, solteiro, maior de idade

e capaz, portador RG 5558560 SSP/SC,inscrito CPF066.022.649-90, residente Rua 2400, n0155-

apto. 103 - !entro - Camboriú - CEP88.348.631 - Se.

capaz, portador RG 6343317 SSP/PR e inscrito CPF NO 006

Bauer, n0540, centro, Balneário Camboriú - CEP88330-690. ?
"'.Diretor Financeiro: Paulo Afonso Gall, brasileiro, empresá pj, s

portador RG424.586 SSP/SC, inscrito CPF398.138.359-15,
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.£= - Ôêlneário Camboriú - CEP 88.330.654. .:p "W \.~. -

.,;wetor" Sodal e de Eventos: Valdirena Riva Argenta, braslleira, empresária, casada,~aior de ~ ~ __~

cad<:!e capaz, portadora RG 7808937 5SP/SC, e inscrita CPF 569.040.370-91, reSidente ..~ua 201, #MUNIC/,D

~-:l100 - apto1302 - centro, Balneário Camboriú - CEP 88330.690, - ".,.••.f;~~oi~~'_~Fo\h? ~
Diretor de Comunicação Marketing: Paholo Felipe Bastos Nascimento, brasileiro, empresário~ •. - ~ Nº~ 7
solteiro, maior de idade e capaz, portador RG 6154057 SESP/SC,inscrito CPF 095.055.539-86, :o ~~ _n."O
residente Rua Aracua, nO 79 - Bairro Aririba - Centro - Balneário Camboriú, se, CEP88338-520. ~OTOC.O

Conselho Deliberativo:

Titular - Nivaldo Ávila dos Santos, brasileiro, casado, empresário, maior de idade e capaz,

portador do RG551.63 SSPjSC e inscrito CPF 388.639.109-44, residente a Av. Atlântica, n0600-

centro, Balneário Camboriú - SC- CEP 88.330-910.

Titular: Dirce Maria Moser Fistarol, brasileira, empresária, divorciada, maior de idade e capaz,

portadora RG 126027 SSPjSC, inscrita CPF 309.098.569-15, residente Av. Brasil, nO 2970 - centro

- Bal. Camboriú - SC- CEP88330-060.

Titular: Wilson Petter Junior, brasileiro, empresário, casado, maior de idade e capaz, portador do

RG 573910 SSPjSC e inscrito CPF N° 291.493.989-20, residente Rua 2400, n0155 - apto.103 -

centro - Balneário Camboriú -SC- CEP 88330-412.

Titular: Glauco 1'-1arcelo de Moraes, brasileiro, advogado, divorciado, maior de idade e capaz:,

portador RG 2680662 SSPjSC, inscrito CPF 886.909.629-72- residente Rua Eredes Serpa 142 apto

304 Bloco B Bairro Cordeiros - Itajai - SC - CEP 88.310-630.

Titular: Roberto Souza Junior, brasileiro, empresário, casado, maior de idade e capaz, portador

do RG 3.853.592, inscrito CPF 007.779.269-62, endereço comercial Av. Estado, n03550 - sala20-

centro - Balneário Camboriú - SC - CEP88.338.065.

Suplente: Jean Michel Ponciano, brasileiro, empresário, solteiro, maior de idade e capaz,

portador RG 5466776 SSPjSC, inscrito CPF 079.124.929-84, residente Av. das Gaivotas, nO 300-

Bairro Aririba, Balneário Camboriú SC - CEP 88338-450.

Suplente: Silvia Reinert, brasileira, empresária, casada, maior de idade e capaz, portadora do RG

2293655 SSPjSC, inscrita CPF 750.426.059-04, residente Rua 3700, n0390, apto 1402 - centro-

Balneário Camboriú - SC- CEP 88.330-203.

Suplente: Edenir Niehues, brasileira, empresária, casada, maior de idade e capaz portadora RG

249.4558 SSPjSC, inscrita CPF 690.744.379-15, residente Rua Dinah Silveira de Queiroz, nO 398-

Praia dos Amores - Itajai - se - CEP 88.3331-400.

Suplente: Maria Eluina Schopchaki da Silva, brasileira, empresária, casada, maior de idade e

capaz, portadora do RG 2142367 SSPjSC, inscrita CPF 7 563.929-00, residente Rua Panamá

1014 - Bairro das Nações - Balneário Camboriú - CQ Ml9I.- 9€i.o~
Suplente: José A!tamiro Pereira, brasileiro, empr 'ri ,- a de idade e capaz, portador

« 9: "'"RG 87358 SSPjSC, inscrito CPF 217.094.599- ,r ida, nO 230 - centro -

~ fJ2JBalneário Camboriú - SC - CEP 88.330-108. .-:
.o ,
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~ A . B b . . ""1~}~'!~~Folha '"....-r. ntOnlD ar asa Lopes, brasileiro, empresaria, divorciado, maior de idade e capaz, (4J sh-''''

'" ";:;:o<:adordo RG 3828996 SSPjSP, inscrito CPF 074.593.198-72, residente Ru Cesario Chaves, nO ~ Nº .•
.503 _ fazenda _ Itajai _ sc~ CEP 88.302.350. Ô..p ••.f\ ,,0'h)1C.°
Titular: Lucia Lange Rilo, brasileiro, empresário, casado, maior de idade e capaz, portador do RG

3455518-8 SSP/SC, inscrito CPF 022.209.809-01, residente Rua 3000, nO 369 - apto. 802 - centro

- Balneário Camboriú - se - CEP 8~.330-332.

Titular: Rui Ernesto Pereira, brasileiro, empresário, casado, maior de idade e capaz, portador do

RG 950054 $SPjSC, inscrito CPF 309.154.499-00, residente Rua 600, nO 320 centro - Balneário

Camboriu- SC - CEP 88330-530.

Suplente: Claudio Benedito de Souza, brasileiro, empresário, solteiro, maior de idade e capaz,

portador do RG 8063307 SSPjSP, inscrito no CPF 921.885.088-15, residente Rua 901, nO 313-

apto. 301 - centro Balneário Camboriú - SC - CEP 88.330-725.

Suplente: Nora Nei Gelain, brasileira, empresária, casada, maior de idade e capaz, portador do

RG 997.966 SSPjSC, inscrito CPF 459.842.129-00, residente Terceira Avenida, nO 655 - centro-

Balneário Camboriú - SC - CEP 88.330-088.

Suplente: Gilberto Anselmo Berejuk, brasileiro, empresário, casado, maior de idade e capaz,

portador do RG 4726006 SSP/SC, inscrito CPF 247.344.549-49, residente Rua Portugal, nO 934-

bairro das Nações - Balneário Camboriú - se - CEP 88.338.115.

Não havendo mais assuntos a serem tratados o processo Eleitoral foi encerrado, o presidente

Nivaldo Avila dos Santos agradece e parabeniza aos diretores eleitos, comunicando que a atual

diretoria permanecerá no cargo até o final do mandato dia 31 de março de 2019, onde a diretoria

eleita assumirá no dia 01 de abril de 2019. Sr. Nivaldo convida a todos os diretores eleitos para a

reunião de posse que será dia 01 de abril na sede da Ampe. A presente ata foi lavrada por mim

Miriam Schelenz Souza (Secr • ia Executiva) que assinará conformo prevê At. 41 do Estatuto da

Entidade conjun ente com o pres dente Nivaldo Ávila dos Santos.
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22/07/2019 Consulta Regularidade do Empregador

Voltar

CAI
CAIXA ECONOM!CA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Imprimir

Inscrição: 01.567.754/0001-90
Razão Social:AMpE ASSOC MICRO PEQ EMPRESAS SAL CAMBORIU
Endereço: AVEN ALBERTO SANTOS DUMONT 555 SL 04 / CENTRO / BALNEARIO

CAMBORIU / se / 88330-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

o presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:07/07/2019 a 05/08/2019

Certificação Número: 2019070700363491744516

Informação obtida em 22/07/2019 14: 19: 25

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https.lloonsulla-crf.caixa.90v.br/consullacrf/pagesloonsultaEmpregador.jsf 1/1
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.. ..', MINISTÉRIO DA FAZENDA :'-.\)~~MUNIÕ",
: Secretaria da Receita Federal do Brasil g F~\h -s:-~

. Procuradona-Geral da Fazenda Nacional CI:: r""'
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E Ã DIvIDA J!r C-
DA UNIÃO

Nome: AMPE BC. ASSOCIACAO DE MICRO E PEQUENAS EMPRESAS DE BALNEARIO
CAMBORIU

CNPJ,01.567.754/0001-90

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei nO8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <hllp://rfb.gov.br> ou <hltp:l/www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nO1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 14:20:57 do dia 22/07/2019 <hora e data de Brasília>.
Válida até 18/01/2020.
Código de controle da certidão: 6651.89BB.11A6.9777
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS

Nome: AMPE BC- ASSOCIACAO DE MICRO E PEQUENAS EMPRESAS DE BALNEARIO
CAMBORIU

(MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 01.567.754/0001-90
Certidão nO: 177384622/2019
Expedição: 22/07/2019, às 14:16:52
Validade: 17/01/2020 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

O R I U

no CNPJ sob o
de Devedores

Consolidação das Leis do
de 7 de julho de 2011, e
do Tribunal Superior do

I O C A M B
(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a)
NÃO CONSTA do Banco Nacional

R
AMPE BC- ASSOCIACAO DE MICRO E PEQUENAS EMPRESAS DE
A

que
E

Certifica-se
B A L N

n° 01.567.754/0001-90,
Trabalhistas.
Certidão emitida com base no art. 642-A da
Trabalho, acrescentado pela Lei nO 12.440,
na Resolução Administrativa nO 1470/2011
Trabalho, de 24 de agosto de 201l.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias
anteriores à data da sua expedição.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br)
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

Duvidas e sllge.,tàes: cndt@tst.jus.br
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- " ' - - , MINISTERIO DA FAZENDA

' , . Secretaria da Receita Federal do Brasil MU
Procuradoria-Geral da F(lzenda Nacional ~V:-~ N'9h

fF~~~CERTIDÃO NEGATIVA DE DEBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DIvIDA ATIV~ N9 *
DA UNIÃO I. * , C'.. ..o .••.•.

Nome: AMPE BC-ASSOCIACAO DE MICRO E peQUENAS EMPRESAS DE BAlNEARIO . ~O'r (,0
CAMBORIU

CNPJ; 01.567,754/0001.90

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dIvidas de
responsabiiidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendéncias em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos publicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se â situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alineas 'a' a 'd' do parágrafo unico do art. 11 da Lei n" 8,212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada â verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rlb,90v.br>ou <htlp:IJwww.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nO1.751, de 2/1012014.
Emitida as 13:32:18 do dia 19/07/2019 <hora e data de Brasilia>,
Válida até 15/01/2020.
Código de controle da certidão: 4E9D,A3BA.327E.952A
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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SANTA CATARINA CERTIOAo NEGATIVA DEA

~ PREFEITURA MUNICIPAL DE BALNEARIO CAMBORIU DÉBITO MUNICIPAL
""'''0''
BAlNEARIO Secretaria da Fazenda N" 35086/2019CAMBORlU

-~ ..•.•.•
Data: 19/07/~!JIUNI<i.

~f~
Requerente: AMPE BC - ASSOCIACAO DE MICRO E PEQUENAS EMPRESAS Código: 11'~ 8f f!DE BALNEARIO CAMBORIU

~ Nº.!l •

Identificação do Contribuinte 1'0ro (.0
Nome: AMPE BC - ASSOCIACAO DE MICRO E PEQUENAS Código: 114308

EMPRESAS DE BALNEARIO CAMBORIU
Endereço: AVENIDA DO ESTADO DALMO VIEIRA, 3905 - 2 PISO - CENTRO
Municipio: BALNEARIO CAMBORIU CEP: 88339-060
CNPJICPF: 01,567,75410001-90 UF: SC

Finalidade da Certidão

J="inalidade:

Fins Próprios

Ressalvado o direito da Fazenda Municipal cobrar e inscrever quaisquer dIvidas de responsabilidade do sujeito
passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que não constam pendências em seu nome,
relativas a tributos administrados pela Secretaria da Fazenda Municipal.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, no endereço
<http;//www.balneariocamboriu.sc.gov.br> .

BALNEARIO CAMBORIU, 19 de julho de 2019.

Código de Controle da Certidão: 201935086

Esta certidão terá Validade pelo período de 90 dias

Certidão emitida gratuitamente.

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS

Nome (razão social); AMPE BC- ASSOCIACAO DE MICRO E PEQUENAS EMPRESAS DE BALNEARIO CAMBORIU
CNPJjCPF: 01.567.754/0001-90
(Solicitante sem jn~crição no Cadastro de Conlribuinle~ do ICMS/Se)

Esta certidão é válida para o número do CPF ou CNPJ informado pelo solicitante, que não consta da base de dados
da Secretaria de Estado da Fazenda.

O nome e o CPF ou CNPJ informados pelo solicitante devem ser conferidos com a documentação pessoal do
portador.

Ressalvando o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dívidas que vierem a ser apuradas, é certificado
que não constam, na presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado, relativas aos tributos,
dívida ativa e demais débitos administrados pela Secretaria de Estado da Fazenda.

Dispositiyo Legal:
Número da certidão:
Data de emissão:
Validade (lei ni! 3938/66, Art. 158.
modificado pelo artigo 18 da lei o
15,510/11.):

A auteoticidade desta certidão
http://www.sel.sc.gov.br

Lei o!l 3938/66. Art. lS4
190140075009919
19/07/201913:34:59

17/09/2019

deverá ser confirmada na página da Secretaria de Estado da Fazenda na Internet, 00 endereço:

Este documeoto foi assioado digitalmente
Impresso em: 19/07/201913:34:59
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DECLARAÇÃO E RELAÇÃO DOS DIRIGENTES DA ENTIDADE -90roC.o

Declaro para os devidos fins, em nome da AMPE BC - Associação da Micro e Pequena Empresa de
Balneário Camboriú, que:

• Não há no quadro de dirigentes abaixo identificados: (a) membro de Poder ou do Ministério
Público ou dirigente de órgão ou entidade da administração pública federal; ou (b) cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau.

RELAÇÃO NOMINAL ATUALIZADA DOS DIRIGENTES DA ENTIDADE

Nome do dirigente e cargo Carteira de identidade, órgão Endereço residencial, telefone e e-
que ocupa na asc expedidor e CPF mail

Antonio Demos RG 969536 SSP/SC Rua Conselheiro Julio Kumm, 127 ~

Presidente CPF41S.790.469-91
ltajaí

479982-9217

antoniodemos@hotm:Jil.com

Amadeu Ribeiro da Silva Junior RG 5558560 SSP/SC Rua Monte Cruzeiro. n° 1052-

Vice- Presidente CPF 066.022.649-90
Camboriú

47 8496-8170

cont:Jto@a~kvisun1.com.br

RG 5511.163 SSP/SC Av. Atlântica. nO 600 - apto.120l.A-

Nivaldo Avila dos Snntos CPF 388.639.1 09-44
centro- BC

Presidente Conselho Deliberativo
47 9983-5273

ampebe@ampebc.com.br

Paulo Afonso Gall RG 424586 Rua 100, n089 - centro - Balneário

Diretor Fimlncciro CPF 398.138.359-15
Camboriú - se
47999775-5118

casildosparafusosltda@gmaiLcom

Josllci Carlos de Souza RG6343317 SSPIPR Av. Alvim Bauer. n0540 - centro - BC

Diretor Administrativo CPF 006.515.879-21 4798464-7377

josnei@cscolasernear.com

Valdirena Riva Argenta RG 7808937 SSP/SC Rua 201. n° apto. 1302 - centro - BC

Diretor:J Eventos CPF 569.040.370-91 47 9715-8080

talentus.sc@gmaiLcom

Av. do Estado nO 3905 - Centro - Balneário Camboriú - se
Fone (47) 3363-1039 - ampebc@ampebc.com.br- www.:Jmpebc.com.hr
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Não contratará com recursos da parceria, para prestação de serviços, servidor ou empreg ~~~MUNICI;O
publ;co, ;nclus;ve aquele que exerça cargo em com;ssão ou função de conf;ança, de órgã «J F~:'
entidade da administração pública celebrante, ou seu cônjuge, companheiro ou parente em Ii\a bU ~
reta, colateral ou por afinidade, atê o segundo grau, ressalvadas as hipóteses previstas e ~Q •
específica e na lei de diretrizes orçamentárias; :o ....C

1'0ro CO
Não serão remunerados, a qualquer título, com os recursos repassados: (a) membro de Poder
ou do Ministério Público ou dirigente de órgão ou entidade da administração pública; (b) servidor
ou empregado público, inclusive aquele que exerça cargo em comissão ou função de confiança,
de órgão ou entidade da administração pública celebrante, ou seu cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, atê o segundo grau, ressalvadas as hipóteses
previstas em lei específica e "a lei de diretrizes orçamentárias; e (c) pessoas naturais
condenadas pela prática de crimes contra a administração pública ou contra o patrimônio público,
de crimes eleitorais para os quais a lei comine pena privativa de liberdade, e de crimes de
lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores.

Balneário Camboriú, 21 de Julho de 2019.

A~~v<"I.
Amade da Silva Junior

Pre i ente Interino
Ampe BC

Av. do Estado n° 3905 - Centro - Balneário Camboriú - SC
Fone (47) 3363-1039 - ampebc@ampehc.com.br- www.ampebc.com.hr



Equipe Executora do Proleto

Equipe Técnica:

Miriam Schelenz Souza

CPF 873.981.689-34

RG 7138603 SESP/SC

Rua Peru, nº780 - Bairro das Nações - Balneário Camboriú

Carga horária 30h semanais

Rebeca da Silva Zeferino

CPF 075.396.989-00

RG 7.059.944

Rua 916, nº 370 - centro - Balneário Camboriú

Carga horária 30h semanais
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( EMISSÃO DESTA CONTA: 03/0712019 )

CONTA SIMPLIFICADA

PACOTE CONTRATADO: FRANQUIA 4 +- LOC MODEM BL 100MB +- BL 100MB
L SEU NUl,lEROr J'ldJWI7
-)OQJWI7
...•OOUJ'l2."s.lJ

PROOUTO

ASSi~ATURA 5M.:/I '-/lRGA \~JMRP5
WGIICAO DE MJOEM IOOMe. EXP/lNSIIQ
5;:""1' . II

VALOR (1'1$1
73.,,~
24 ti;

TOTAL
160,79

ADICIONAL
SEU NUl,lERO
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>~:1'lO'7

cJOO.H'2~~6d

SERViÇOS

Ad c,""~,T~t~!oe6 ;: ""
M.c><)n.,! Inlft'"et

"~,cional S~'\I"O' O., CO,,"

VALOR (R$~
:1,31

.3,33

""TOTAL a,'~

Em caSQ de pagamento com cheque, a quilaç~Q se d~'a após a

compens~ção dQ In\!smoUTILIZE ESTA VIA PARA PAGAMENTOAlgar:.
Telc<Ml

--------------------------------------------------------------------------_.
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Filiada A

DECLARAÇÃO SOBRE INSTALAÇÕES E CONDiÇÕES MATERIAIS

Declaro, em conformidade com o art. 33, caput, inciso V, alínea "c", da Lei nO13.019, de 2014, que a
[Ampe - Associação da Micro e Pequena Empresa de Balneario Camboriúj:

(X ) dispõe de instalações e outras condições materiais para o desenvolvimento das atividades ou
rojetos previstos na parceria e o cumprimento das metas estabelecidas.

OU
( ) pretende contratar ou adquirir com recursos da parceria as condições materiais para o
desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas
estabelecidas.

(lU
( ) dispõe de instalações e outras condições materiais para o desenvolvimento das atividades ou
projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas estabelecidas, bem como pretende, ainda,
.•contratar ou adquirir com recursos da parceria outros bens para tanto,

•.

Balneário Camboriú - SC 21 de julho de 2019 .

...

Amadeu R
President
Ampe BC

,.

Av. do Estado n° 3905 - Centro - Balneário Camboriú - SC
Fone (47) 3363-1039 - ampcbClll)ampebc.col11.br - w\Vw.ampebc.com.br
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DECLARAÇÃO DA NÃO OCORRÊNCIA DE IMPEDIMENTOS ' \'~r~.<,'C"

Declaro para os devidos fins, que a Ampe BC - Associação de Micro e Pequenas Empresas de
Balneário Camboriú e seus dirigentes não incorrem em quaisquer das vedações previstas no art.
39 da Lei nO 13.019, de 2014. Nesse sentido, a citada entidade:

• Está regularmente constituída ou, se estrangeira, está autorizada a funcionar no território
nacional;

• Não foi omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada;
• Não tem como dirigente membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão ou

entidade da administração pública da mesma esfera governamental na qual será celebrado o
termo de colaboração, estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges ou companheiros,
bem como parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau. Observação:
a presente vedação não se aplica às entidades que, pela sua própria natureza, sejam
constituídas pelas autoridades ora referidas (o que deverá ser devidamente informados e
justificado pela OSC), sendo vedado que a mesma pessoa figure no instrumento de parceria
simultaneamente como dirigente e administrador público (art. 39, 351), da Lei nO13.019, de 2014);

• Não teve as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos cinco anos, observadas as
exceções previstas no art. 39, caput, inciso IV, al!neas "a" a "c", da Lei nO13.019, de 2014;

• Não se encontra submetida aos efeitos das sanções de suspensão de participação em licitação
e impedimento de contratar com a administração, declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar com a administração pública, suspensão temporária da participação em chamamento
público e impedimento de celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades da esfera de
governo da administração pública sancionadora e, por fim, declaração de inidoneidade para
participar de chamamento público ou celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades de
todas as esferas de governo;

• Não teve contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de
Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos; e

• Não tem entre seus dirigentes pessoa cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas
irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação,
em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos; julgada responsável por falta grave e inabilitada
para o exerci cio de cargo em comissão ou função de confiança, enquanto durar a inabilitação;
ou considerada responsável por alo de improbidade, enquanto durarem os prazos estabelecidos
nos incisos I, 11 e 111 do art. 12 da Lei nO 8.429, de 2 de junho de 1992.

Balneário Camboriú, 18 de julho de 2019.

~"~;~ .

Av. do Estado nO3905 - Centro - Balneário Camboriú • SC
Fone (47) 3363-1039 - nmpebc@nmpebc.cQm.br_ www.nmpebc.com.br
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1 DADOS DA MINUTA. "NúmerQ do Termo - FUNDO Número do Termo - MUNICIPIO \
1'-.

1.1 • Secretaria ou Fundo

AMPE BC - ASSOCIAÇÃO DE MICRO E PEQUENAS EMPRESAS DE BALNEÁRIO
CAMBORIÚ
1.2 • Gestor da Parceria 1.3 - Data:

Georgelte Luiza Carvalho 01 de Agosto de 2019

1.4. Forma de Divulllação da Parceria: 1.5 -Instrumento da Parceria:

O Edital de Chamamento OTermo de Fomento
O Inexigibilidade X Termo de Colaboração
X Dispensa O Acordo de Cooperação
1.6 -IDENTIFICAÇÃO DO OBJETO:

O "CENTRO DE APOIO AO MICRO EMPREENDEDOR INDIVIDUAt:', tem como
objetivo fornecer suporte técnico, gerencial e legal, através de assessoria e
consultoria técnica aos atuais e futuros Microempreendedores Individuais de
Balneário Camboriú, visando fortalecer o pequeno empreendedor,
principalmente, nos primeiros meses de sua atuação no mercado.

1.7. CARIMBO E ASSINATURA GESTOR DA PARCERIA 1.B - CARIMBO E ASSINATURA GESTOR DO fUNDO OU
SECRETÁRIO

~
L,.-,~ .

2. COMISSÃO DE SELEÇÃO
2.1. Análise da Forma de Divulgacão da Parceria:

O Aprovado
O Aprovado com ressalvas
O Reprovado

2.2. Análise do Instrumento de Parceria:

O Aprovado
O Aprovado com ressalvas
O Reprovado

2.3 - ObseC(t1ções:

2.4. Assinaturas

3. SECRETARIA DE CONTROLE GOVERNAMENTAL E TRANSPARÊNCIA PÚBLICA



3.1 - Análise da Forma de Divulgação da Parceria: 3.2 - Análise do Instrumento de Parceria: (::: ;:>O Aprovado O Aprovado 'z
O Aprovado com ressalvas O Aprovado com ressalvas -o\0
O Reprovado O Reprovado O"~ -

2.3. Observações (Caso conclua pela possibilidade de celebração da parceria com ressalvas, deverá o administrador
público sanar os aspectos ressalvados ou, mediante ato formal. jUstificar a preservacão desses aspectos ou sua
exclusáo • Art 35. $ 20 da Lei FederaI1.019/2014!

3.3. Assinaturas

4. SECRETARIA DE ARTICULAÇÃO
4.1 • Análise da Forma de Divulgação da Parceria: 4.2 • Análise do Instrumento de Parceria:

O Aprovado O Aprovado
O Aprovado com ressalvas O Aprovado com ressalvas
O Reprovado O Reprovado
4.3 - Observações:

4.3. Assinaturas

5 - PROCURADORIA
5.1 • Análise da Forma de Divulgacão da Parceria: 5.2 • Análise do Instrumento de Parceria:

O Aprovado O Aprovado
O Agrovado com ressalvas O Aprovado com ressalvas
O Reprovado O Reprovado



/Q- /

5.3 - Observacoes: to í>0~ '4.0
\., •..•.-
"--

5.3. Assinaturas

CHECK L1ST
QUANDO A FORMA DE PARCERIA FOR POR EDITAL DE CHAMAMENTO:. Formulário para Aprovacão de minuta, preenchido e assinado:. Minuti'l do EDITAL DE CHAMAMENTO, contendo como anexo: a minuta do termo de

colaboração e plano de trabalho preenchidos.
085: Os documentos, na ordem descrita, deverão ser encaminhados à Comissão de Seleção via
protocolo geral do muniCÍpio.Após aprovação devera ser feita a publicacão do edital de chamamento
em sitio oficial na internet. Apõs 30 dias a comissão de seleção irá providenciar o processo de seleção
para escolha da Organização da sociedade civil. Após ª seleção. ª OSC vencedora sem convocada
para entregar documentos que serão analisados pela Comissão de Seleção. e se não estiver em
situação de impedimento ou vedacão, sera encaminhado à Procuradoria Geral do Municipio para
Parecer Jurídico e se este for favoravel, poderã assinar o termo de colaboração.
QUANDO A FORMA DE PARCERIA FOR POR INEXIGIBILIDADE OU DISPENSA DE
CHAMAMENTO:. Formularia para Aprovação de minuta, preenchido e assinado:. Justificativa assinada da INEXIGIBILIDADE ou da DISPENSA. nos moldes do arts, 30 e 31 da

Lei Federal 13.019/2014;. Minuta do termo de colaboração e plano de trabalho preenchidos;. Documentação da entidade .
08S: Os documentos, na ordem descrita, deverão ser encaminhados à Comissão de Seleção via
protocolo geral do município. Após todas as aprovações necessárias, será encaminhado à
Procuradoria Geral do Municipio para Parecer Juridico. Se este for fayorâyel. devera publicar º extrato
da inexigibilidade e aauardar 5 dias. Se não houver recurso, ou se, houver este, for indeferido: a OSC
poderá assinar o termo de colaboração. Após assinatura do termo, será necessário publicar o extrato
do termo para efetivação dos mesmos. (Lei 13.019/2014 Art. 32 e 38)
QUANDO O INSTRUMENTO DE PARCERIA FOR ACORDO DE COOPERACAO:. Formulário para Aprovação de minuta. preenchido e assinado:. Minuta do acordo de cooperacão e plano de trabalho preenchidos:. Documentacão da entidade .
065: Os documentos na ordem descrita, deverão ser encaminhados à Comissãg de Selecão via
protocolo geral do municipio, Após aproyacEio deverã ser feita a publicacão dg extrato da
inexigibilidade, aguardar 5 dias e poderá ser assinado o acordo de cooperacão, Após assinatura do
acordo. serã necessário publicar o extrato do acordo para efetivacão dos mesmos, (lei 13,019/2014
Art. 32 e 38)
Formulários, minutas podem ser encontrados no sile abaixo.
http://controladoria.balneariocamboriu,sc,gov,br:BOBO/controladoria/231



ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
SECRETARIA DA FAZENDA

SEGUNDO TERMO ADITIVO A OUARTA PRORROGACÃO DO
TERMO DE COLABORAÇ.~O N° 001/2017

QUE ENTRE SI CELEBRAM A
PREFEITURA MUNICIPAL DE BALNEÃRIO
CAMBORIÚ, POR INTERMÉDIO DA
SECRETARIA DA FAZENDA E A
ASSOCIAÇÃO DE MICROS E PEQUENAS
EMPRESAS DE BALNEÃRIO CAMBORIÚ

Considerando a terceira Prorrogação ao Tcnno de Colaboração nO. 001/2017. o presente
SEGUNDO TERMO ADITIVO. encontra-se em consonância com o art. 57 da Lei 13.019/2014 com redação
dada pela Lei 13.204/2015. conforme segue:

Art. 57. O plano de trabalho da parceria poderá ser revisto para alteração de valores
Oll de metas, mediante lermo aditivo ou por apostila ao plano de trabalho original.
(Redacão dada pela Lei n" 13.204. de 2015)

CLÃUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
Este ICn1lO tem por objeto. a revisão do plano de trabalho para a alteração de valores e metas.

conforme segue.

I - DOS VALORES

Fica(m) alterado(s) 0(5) valor(esl de repasse que passa(m) a ter um acréscimo de R$ 54.000.00
(cinqucllta c quatro mil reais), totalizando assim o valor global de R$ 135.000.00 dispostos nos valores
mensais cOlllorl11e segue:

AGO 2019 SET2019 OUT 2019 NOV 2019 DEZ 2019 JAN 2020

R$ 4.500.00 R$ 4.500.00 R$ 4.500,00 R$ 4.500.00 R$ 4.500.00 R$ 4.500.00

FEV 2020 MAR 2020 ABR2020 MAl 2020 JUN 2020 JUL 2020

R$ 4.500.00 R$ 4.500.00 R$ 4.500,00 R$ 4.500,00 R$ 4.500,00 R$ 4.500,00

11-DAS METAS
Fica(m) alrerada(s) a(5) meta(s) anteriormente disposta(s) no plano de trabalho apresentado

pela Administração Pública. através de um Termo de Colaboração. ou apresentado pela entidade. através de
um TemlO de Fomento, conforme Plano de Trabalho anexo.

CLÃUSULA TERCEIRA - DO VALOR E DA CLASSIFICAÇÃO DE RECURSOS

Os créditos orçamentários rH:ccss:il'ios ao cllstdo de despesas relativas ao presente TcrnlO
Aditivo são provenientes da funcional programática:

1
Balneário Camborili - Capiral Catarlnense do Turismo. CNPJ 83.102.285/0001-07

Rua Dinamilrcil, 320 - Paço Municipal- C;:P 88338-900 - (47) 3267-7195



ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
SECRETARIA DA FAZENDA

Órgão: 4000 - SECRETARIA DA FAZENDA:
Unidade: 4001 - GABINETE DA SECRETARIA DA FAZENDA
Função: 4 - Administração:
Subfunção: 123 - Administração Financeira:
Programa: 1508 - Gestão Financeira Equilibrada:
Ação: 2.30 - Manutenção do Gabinete Secretaria da Fazenda;
Dotação: 3.3.50.00 - Transferências a Instituições Privadas sem Fins Lucrativos;
Fonte de Recurso: 100000 - Recursos Ordinários - 0.1.00

Dotação financeira a ser determinada no início do exercício financeiro correspondente (2019).

Ficam mantidas as demais disposições contratuais.

E. por estarem justas c contratadas. as partes assinam o presente instrumento. em 03 (três) vias

de igual teor c forma. para que possa produzir os devidos efeitos legais.

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL

ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL

2
Balneário Cambor/lÍ _ Capital Ca!arínense do Tur;smo - CNPJ 83.102.285/0001-07

RUi! Dinamarca, 320 _ Paço Munlcipa/- CEP 88338-900 - (47) 3267-7195



OUARTA PRORROGAÇÃO AO TERMO IlE COLABORACÃO N". 001/2017

ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
SECRETARIA DA FAZENDA

.~.":", .•.t-" P R E F E I T U R A

~ BALNEARlq
íl~$CAMBORIlL
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QUE ENTRE SI CELERRAM "-X'~
PREFEITURA MUNICIPAL IlE BALNEÁRIO
CAMBORIÚ, POR INTERMEIlIO DA
SECRETARIA DA FAZENDA E A
ASSOCIAç.~O DE "'IICROS E PEQUENAS
EMPRESAS DE BALNEÁIUO CAMRORlÚ.

AO'\lINISTRAÇÃO PÚBLICA: MUNicíPIO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ, pessoa jurídica de direito

público interno. com CNrJ n" 83.102.285/0001-07, estabelecido na Rua Dinamarca. n" 320, por intermédio

da SECRETi\RIA DA FAZENDA ~ SEFAZ. neste ato representado pelo Se Franc Ribeiro Correa. Secretário

da Fazenda. Matrícula n. 38 [21. CPF 443.116.057-49.

ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, ASSOCIAÇÃO DE MICROS E PEQUENAS EMPRESAS

DE l3ALNEÁRIO CAMBORIÜ, inscrita no CNPJ sob n".OI.567.754/0001~90, representada por seu

Presidente. Sr. Nivaldo Avila dos Santos. brasilciro. empresário. c<lsado. portador do RG 551.63 SSP/SC e

inscrito no CPF 388.639.109~44. residente a Av. Atlãntica. n° 600 - centro, Balneário Camboriú - CEP

88330-000. nesta cidade.

Decidem celebrar entre si. a presentc PRORROGAÇÃO AO TERl\10 DE COLABORAÇÃO. com

fundamcnto no art. 55. CtlpUI da Lci 13.019/2014. Regendo-se pelo disposto na Lei Complemcntar nO10I, de

04 uc maio de 2000. nas correspondentes Lei de Diretrizes Orçamcntárias e Lei Orçamentária Anual.

CLÁUSULA I'IUMEIRA- DO OBJETO
Este TERMO tem por objeto a PRORROGAÇÃO de vigência do TERMO DE

COLABORAÇÃO NO001/2017. nos tennos da Clausula Oitava - das Altcrações.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA I'RORROGAÇÃO

Fica prorrogada a vigência do Tcnno dc Colaboraçüo nO 001/2017 pelo prazo dc 12 (doze

mcses). a partir de agosto de 2019 com término cllljulho dc 2020.

Parã~rafo Único. Havendo alteração no Plano de Trabalho elou no Cronograma de

Desembolso. esws dcvcriio ser apresentados por meio de TemlO Aditivo anexo ao Termo de Prorrogação.

CLÁUSULATEIlCEmA-IJO VALOR E DA CLASSIFICAÇÃO DE RECURSOS

Para o período da prorrogação, havendo alteração no valor global do repassc. poderá ser

equivalente ao valor original do Tenno de Fomento ou proporcional ao número de meses dc vigência .. que

devera constar no Termo Aditivo anexo ao presente.
1

Balnetulo Camborlll - Capital Catarlnense do Turismo. CNPJ 83.1Q2.285/0001-07
Rua Dinamarca, 320 _ Paço Munlcipal- CEP 88338.900 _ (47) 3267.7195



ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
SECRETARIA DA FAZENDA
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Parágrafo Único. Os créditos orçamentários necess<Írios ao custeio de despesas relativas ao

presente Termo são provenientes da funcional programática relacionado no tenno aditivo anexo.

Ficam mantidas as demais disposições contratuais.

E. por estarem justas e contratadas. as partes assinam o presente instrumento. em 03 (tres) vias de igual teor e

forma, para que possa produzir os devidos efeitos legais,

•
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL

_ @do
ORGANIZAÇAO DA SOCIEDADE CIVIL

Anexo [- Primeiro Termo Aditivo ao Tenno de Prorrogação

2
Balneário Camboriu - Capltill Catarlnense do Turismo. CNPJ 83.102.285/0001,01

Rua Dinamarca, 320 - Paço Municipal, CEP 88338.900 - (47) 3261.7195



,". f>REFtITUR/,ª BAlNEARIO{_.J CAMBORIO..-.
P.\RECER PROCESSO j\"" 201902192R

ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
SECRETARIA OE CONTROLE GOVERNAl\.tENTAL E
TRANSPARÊNCIA PÚBLICA - Lei Municipal 3815/2015

Balneârio Camboriú. 31 de Julho de 2019.

Assunto: Segundo Tcrmo .•\ditim a Quarta Prorrog;lçàuTC SEF.-\Z 001-2017 - A!\IPE

Requerente: .-\~~neiação de Micro e Pequenas [~mpres:)s de Balneário Camboriú - [\i\fPE

Req uerido: Secretaria da Fazenda

1) Do mérito da proposta, em conformidade com a modalidade de parceria adotada;

,\ prop()~ta de phmo de trabalho está lI<-acordo com a modalidade de parceria escolhida, Termo de

Colaboraç:lo. \"isto a iniclali\':) do p\;1110de trabalho ser da própria ,\dministraçào Pública,
Cllmider3nuo (l\1e a lei 13.lJIIJ/2014 JetI:rmina no seu artigo 55:

.\n. S'i. A \'i,gência da pare"ria pmlcrá ser ,Ilterada mediante solieilação da or~aniza!iãu da sociedade
civil. d,'\'ldam,'11Ic fOTlllalllada,' i""tiiiclJ'I, a "l'r aprc"l'I1!cl,b iI adm;ni"lraçio pl,blica ~111.no minimo, lnnl:] Jia,
,Il\t~",lo lL.rtllOin;cialmentePU:Vi"lO.

l'adgrafo ünin~ A proTfog-açãode oficio da vi~ência do tcrmo de colaboração ou de fomentu dcve ser
fdla pela administração pública quando ela der causa a atraso na liberaçãn de recursus financeiros,
limitada ao exato períudo do atrasn \'erificado.

D{'ssa forma, (: licito tanto a prorrogação da vigênci:l da patceria em \"Ísta do atraso na liberação de
recursos, quanto a alreração da VIgência da parceria com solicitação tb organizaçào da sociedade com 30 dias de
anteccdl.ncia do termo prl'Yisto.

Falta data no lermu de prorrogação. A solicitação da prorro!:,:ração não respeitou o prazo de 30 dias de
anteceul,tlcia,

2) Da identidade e da reciprocidade de interesse das partes na realização, em mútua cooperação, da

parceria prevista nesta Lei;
.\ proposla se identifica com imeresse du mUnlcípio em promover apoio ao Micro e PeC)ueno

empreendedor.

3) Da \'iabilidade de sua execução;
.\ proposta de plano tk trabalho se mostra bem momada e viávd a sua eXl"cuçào tamo pda entidade

(Iuanto rda :lt1Jninistraçào pública,

4) Da verificação do cronograma de desembolso;

roi possível \Triticar qut" o cronograma de desembolso ~e mostra viável. Não consta a dotação c o

credito orç,lll1cntário disponível.

5) Da descrição de quais serão os meios disponíveis a serem utilizados para a fiscalização da execução

da parceria, assim como dos procedimentos que deverão ser adotados para avaliação da execução fisica

e financeira, no cumprimento das metas e objetivos;
As fisc~lizaçôcs ~erào feitas atr~\"és da tomad;\ de conta~ pela Sccret~ria da razcnda, por meio de

relatório do gestor d~ pareCI; ••, pela comlssiio de monitoramento l' avaliação atraves de vlgita~ em loco c

lL"d .,-";1.:,Ilh) C-\.\IBOltll'- C\l'i T ,\L 1..'.r,-\l!] '.;1-."''']. Dl! TLflJo;']Cl
Il".' ]k;~""",'_\. ;:"1 ib,r", ,h1~:\.,\-;", . se I CL:I' ~~ .h,,->"}!" !-."w: +;5 :PJ:C",~,~fi~l!1-,.':+;; r -',;i>":'.I~2(,

"'.,,,.h>~_:.;,,,.h,





ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA - SEFAZ

PREFEITURA

BALNEARIO
CAMBORlÚ

6;ÕLE~'\" ~,~ 1,,\.

EXTRATO DE TERMO ADI.!IVO A QUARTA PRORROGAÇÃO DO TERMO(& '"OÁ8 'f
COLABORAÇAO SEFAZ 001/2017 - PMBC 017/2017 ';Z~Z_(~.'

A Secretaria Municipal da Fazenda, considerando o interesse público e relevância so2~'
torna público o interesse de firmar o Termo de Colaboração, por meio de inexigibilidade
de Chamamento Público, nos termos do art, 31 da Lei Federal nO13.019/2014, com
"ASSOCIAÇÃO DE MICROS E PEQUENAS EMPRESAS DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ -
AMPE", entidade sem fins lucrativos, para o fornecimento de assessoria e consultoria
técnica aos Micros Empreendedores Individuais de Balneário Camboriú, no valor de R$:
54,000,00 (cinquenta e quatro mil reais) perfazendo o empenho global em R$ R$
135,000,00 (cento e trinta e cinco mil reais), a ser repassado a OSC, conforme detalhado
no Plano de Trabalho,

O Termo de Colaboração completo estará disponivel no endereço eletrônico:
http://controladoria,balneariocamboriu.sc,gov,br

Balneário Camboriú (SC), 29 de julho de 2019,

FRANC RIBEIRO CORREA
Secretário Municipal da Fazenda

Balne{lIio Camboriú - Capital Catannense do Turismo - CN?J B3.102.285/0001-07
RIl~ Dinamarca, 320 - Paço J,.luni{;p.l. CEP 1lfl33B-9UO~ (47) 3267-7000



, , r:STADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
SECRETARIA DA FAZENDA

TERMO ADITIVO A QUARTA PRORROGAÇÃO DO
TERMO DE COLABORACÃO N' 001/2017

QUE ENTRE SI CELEBRAM A
PREFEITURA MUNICIPAL DE BALNEÁRIO
CAMBORIÚ, POR INTERMÉDIO DA
SECRETARIA DA FAZENDA E A
ASSOCIAÇÃO DE MICROS E PEQUENAS
EMPRESAS DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ

Considerando a terceira Prorrogação ao Termo de Colaboração n°, 00112017, o presente
TERMO ADITIVO, encontra-se em consonância com o art. 57 da Lei 13.019/2014 com redação dada pela
Lei 13.204/2015, confonne segue:

Art. 57. O plano de trabalho da parceria poderá ser revisto para alteração de valores
ou de metas, mediante termo aditivo ou por apostila ao plano de trabalho original.
(Redação dada pela Lei nO 13.204, de 2015)

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
Este termo tem por objeto. a revisão do plano de trabalho para a alteração de valores e metas,

confonne segue.

1- DOS VALORES

Fica(m) alterado(s) o(s) valor(es) de repasse que passa(m) a ter um acréscimo de R$ 54.000,00
(cinqucnta e quatro mil reais), totalizando assim o valor global de R$ 135.000,00 dispostos nos valores
mensais conforme segue:

AGO 2019 SET2019 OUT2019 NOV 2019 DEZ 2019 JAN 2020

R$ 4.500.00 R$ 4.500,00 R$ 4.500,00 R$ 4.500,00 R$ 4.500,00 R$ 4.500,00

FEV 2020 MAR 2020 ABR2020 MA12020 JUN 2020 JUL 2020

R$ 4.500.00 R$ 4.500,00 R$ 4.500.00 R$ 4.500,00 R$ 4.500,00 R$ 4.500,00

11- DAS METAS
Fica(m) alterada(s) a(s) mela(s) anteriornlcnte disposta(s) no plano de trabalho apresentado

pela Administração Pública. através de um TernlO de Colaboração, ou apresentado pela entidade, através de
um Termo de Fomento. conforme Plano de Trabalho anexo.

CLÁUSULA TERCEIRA- DO VALOR E DA CLASSIFICAÇÃO DE RECURSOS

Os créditos orçamentários necessários ao custeio de despesas relativas ao presente Termo
Aditivo são provenientes da funcional programática:

1
Balneário Camborlú - Capital Catarinense do Turismo - CNPJ 83.102.285/0001-07

Rua Dinamarca. 320 - Paço Municipal- CEP 88338-900 - (47) 3267.7195



ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
SECRETARIA DA FAZENDA
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~ BALNEARIO
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Órgão: 4000 - SECRETARlA DA FAZENDA;
Unidade: 4001- GABINETE DA SECRETARIA DA FAZENDA
Função: -1-- Administração;
Subfunção: 123 - Administração Financeira;
Programa: 1508 ~ Gestão Financeira Equilibrada;
Ação: 2.30 - Manutenção do Gabinete Secretaria da Fazenda;
Dotação: 3.3.50.00- Transferências a Instituições Privadas sem Fins Lucrativos:
Fonte de Recurso: 100000 - Recursos Ordinários - 0.1.00

Dotação financeira a ser detenninada no inicio do exercícío financeiro correspondente (2019).

Ficam mantidas as demais disposições contratuais.

E. por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento, em 03 (três) vias

de igual teor e fonna, para que possa produzir os devidos efeitos legais.

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL

ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL

-------;;.::.,;:,::""''''Io=C ."m"',",",,". ,:-_-c".::,"',,".", c".::,::.,",,::,",",:C, ",:C, 'T"",""::m::,:C-. "CN"'OJ""3'.,"o"". ,;;,<"morn,,",CC. 0"',-----
Rua Dinamarca, 320 _ Paço Municlpal- CEP 88338-900 - (41) 3261.1195
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TERMO ADITIVO A OUARTA PRORROGACÃO DO
TERMO DE COLABORACÃO N° 001/2017

, . •
ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
SECRETARIA DA FAZENDA

~'f!"j:.•.; PREFEITURA

~ BALNEARIO
.•~ •. CAMBORlU~-"

~iõ~,.
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QUE ENTRE SI CELEBRAM A
PREFEITURA MUNICIl'AL DE BALNEÁRIO
CAMBORIÚ, POR INTERMÉDIO DA
SECRETARIA DA FAZENDA E A
ASSOCIACÃO DE MICROS E PEQUENAS
EMPRESAS DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ

Considerando a terceira Prorrogação ao Termo de Colaboração nO. 001/2017, o presente
TERMO ADITIVO, encontra-se em consonância com o art. 57 da Lei 13.019/2014 com redação dada pela
Lei 13.204/2015. conforme segue:

Art. 57. O plano de trabalho da parceria poderá ser revisto para alteração de valores
ou de metas, mediante termo aditivo ou por apostila ao plano de trabalho original.
(Redação dada pela Lei nO 13.204, de 2015)

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO
Este termo tem por objeto, a revisão do plano de trabalho para a alteração de valores e metas,

confonne segue.

I - DOS VALORES

Fica(m) alterado(s) o(s) valor(es) de repasse que passa(m) a ter um acréscimo de R$ 54.000,00
(cinquenta e quatro mil reais), totalizando assim o valor global de R$ 135.000,00 dispostos nos valores
mensais conforme segue:

AGO 2019 SET2019 OUT20I9 NOV 2019 DEZ 2019 JAN 2020

R$ 4.500.00 R$ 4.500,00 R$ 4.500.00 R$ 4.500,00 R$ 4.500,00 R$ 4.500,00

FEV 2020 MAR 2020 ABR2020 MA12020 JUN 2020 JUL2020

R$ 4.500,00 R$ 4.500.00 R$ 4.500,00 R$ 4.500.00 R$ 4.500,00 R$ 4.500.00

fi-DAS METAS
Fica(m) alterada(s) a(s) meta(s) anterionneme disposta(s) no plano de trabalho apresentado

pela Administração Pública, através de um Tenno de Colaboração, ou apresentado pela entidade, através de
um Tenno de Fomento, conforme Plano de Trabalho anexo.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E DA CLASSIFICAÇÃO DE RECURSOS

Os créditos orçamentários necessários ao custeio de despesas relativas ao presente Termo
Aditivo são provenientes da funcional programática:

1
Balneário Camboriri - Capital Catarinense do Turismo - CNPJ 83.101.185/0001.07

Rua Dinamarca, 310 _ Paço Munlclpal- CEP 88338-900 - (47) 3167.7195



C
ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
SECRETARIA DA FAZENDA

~,,~,,:-rPREFEITURA
~ BALNEARIO~ • ,. CAMBORlO\..: -1

Órgão: 4000 - SECRETARIA DA FAZENDA;
Unidade: 4001- GABINETE DA SECRETARIA DA FAZENDA
Função: 4 - Administração;
Subfunção: 123 - Administração Financeira;
Programa: 1508 ~ Gestão Financeira Equilibrada;
Ação: 2.30 • Manutenção do Gabinete Secretaria da Fazenda;
Dotação: 3.3.50.00 - Transferências a Instituições Privadas sem Fins Lucrativos;
Fonte de Recurso: 100000 - Recursos Ordinários - 0.1.00

Dotaçào financeira a ser detenninada no início do exercício financeiro correspondente (2019).

Ficam mantidas as demais disposições contratuais.

E, por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento, em 03 (três) vias

de igual teor e fonna, para que possa produzir os devidos efeitos legais.

~~~=
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL

ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL

2
Balne;jrio Camboriti - Capital Calarlnense do Turismo. CNPJ 83.102.28 S/0001-07

Rua Dinamarca, 320 _ Paço Municipal- CEP 88338.900 - (47) 3267.7195
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ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNiCípIO DE BALNEÁRIO CAMBORIU
GABINETE DO PREFEITO
PROCURADORIA GERAL DO MUNiCípIO

PARECER PRGR n°S"ICj5/2019

TERMO DS COLABORAÇÃO 001/2017
PROCESSO: 2019021928
PARCEIRO: AMPE BC
ASSUNTO: PRORROGAÇÃO

Ratifico a análise de fls. 45/46 realizada
pela Controladoria do Município, adotando também como
razões deste Parecer, ressalvando porém a necessidade
de justificar (art.59 da lei 13.019/14) se a entidade
vem cumprindo de modo satisfatório o plano de trabalho;
se a presente prorrogação está sendo realizada de uma
parceria válida, ou seja, não extinta pelo decurso do
prazo (vigente); e se há previsão no edital de
chamamento, ou na falta deste, no contrato, da
possibilidade de prorrogacão de seus termos.

Ba1.Camboriú, 12 de agosto de 2019.
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